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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,20
Venda:      5,21

Turismo
Compra:   5,22
Venda:      5,40

Compra:    6,22
Venda:       6,22

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

19º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens a
nublado com chu-
va no fim da ma-
nhã. Tarde e noite
chuvosas.

Previsão do Tempo

GRAKAR chama seus pilotos para a
abertura da temporada 2026

Após definição dos Campe-
ões de 2025, GRAKAR já defi-
ne o calendário da temporada
2026 e chama seus pilotos para
a primeira etapa.

A temporada 2025 da
GRAKAR foi disputada do iní-
cio ao fim, sempre trazendo
nomes novos ao kartismo, sen-
do o campeonato de kart ama-
dor com mais variedade de ven-
cedores de corridas.

A  GRAKAR ( Aleport - Por-
tões Automáticos,  Raimbow
Laundry – Lavanderia de
Macacões, Jornal O Dia SP,   Mes-
tre KUKA Burguer, KDA Store, 
SOU VAREJO Tecnologia,  ASSI-
MA Contabilidade), teve como

destaque o piloto Rodrigo Oliveira,
campeão em duas categorias, Con-
tra-Relógio e na categoria Elite.

A temporada 2025 terminou
com:

Contra-Relógio
1º Rodrigo Oliveira; 2º Felipe

Braga; 3º Matheus Nozaki
Elite
1º Rodrigo Oliveira; 2º Fernan-

do Braga; 3º Paulo Policeno
Graduados
1º Luiz Marcelo; 2º PP Wor-

ms; 3º Roberto Straub
Light
1º Paulo Piccolo; 2º Caterina

Antonela; 3º Rodrigo Arantes.
“Foi muito bacana acompa-
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nhar as disputas de perto e ver
que tudo se definiu na última
etapa. Os troféus dos Campe-
ões serão entregues na primei-
ra etapa de 2026 e já convido a
todos os pilotos a se inscreve-
rem pra essa nova temporada”,
declarou Wanderley Borges,
promotor da GRAKAR.

A temporada se iniciará no
próximo dia 01/02/2026 no
Kartódromo Internacional
Granja Viana.

As inscrições seguem aber-
tas no site oficial do campeo-
nato – www.grakar.com.br ,
onde o piloto poderá conferir
todos os detalhes e calendá-
rio da temporada 2026.

MOTO1000GP e Power Escapamentos renovam
parceria para a temporada 2026 da Daytona 660 CUP

Daytona 660 CUP terá segunda temporada em 2026
A Daytona 660 CUP conta-

rá novamente com a Power Es-
capamentos como parceira téc-
nica na temporada 2026 do
MOTO1000GP. A renovação dá
continuidade ao trabalho inici-
ado em 2025, quando a empre-
sa foi responsável pelo forne-
cimento padronizado dos sis-
temas de exaustão utilizados no
grid da categoria. A etapa de
abertura da temporada será em

12 de abril, no Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo (SP).

Criada em parceria com a
Triumph Motorcycles Brasil, a
Daytona 660 CUP utiliza exclusi-
vamente o modelo Daytona 660
em um grid padronizado, garan-
tindo equilíbrio técnico, controle
de custos e um ambiente compe-
titivo voltado ao desenvolvimen-
to de pilotos. A categoria integra
a programação do MOTO1000GP

como uma etapa intermediária
entre as categorias de formação e
a GP600 e valoriza a presença de
empresas nacionais entre seus
parceiros técnicos, responsáveis
pelo fornecimento de componen-
tes de alta performance.

“Contar novamente com a
Power Escapamentos na tempo-
rada 2026 da Daytona 660 CUP é
muito importante para nós. Inicia-
mos essa parceria em 2025 e tive-
mos uma entrega acima do espe-
rado, com produtos de alta quali-
dade, suporte técnico consisten-
te e materiais desenvolvidos no
Brasil. Esse conjunto foi funda-
mental para viabilizar uma copa
monomarca de média cilindrada
com alto nível técnico e custo de
participação acessível. Como ges-
tor do MOTO1000GP e da Dayto-
na 660 CUP, fico muito tranquilo
em seguir com a Power, que aten-
deu plenamente às expectativas
da categoria”, afirma Gilson Scu-
deri, CEO do MOTO1000GP.

Com mais de 30 anos de atua-

ção no mercado, a Power Escapa-
mentos é reconhecida pela fabri-
cação de sistemas de exaustão de
alto desempenho desenvolvidos
para aplicações em competição.
O fornecimento único contribui
diretamente para a igualdade técni-
ca da categoria, que também conta
com motores lacrados e utilização
exclusiva de componentes defini-
dos pelos parceiros técnicos.

“Gostaria de agradecer à
Triumph e ao MOTO1000GP pela
confiança e pela oportunidade de
fazer parte da Daytona 660 CUP. A
temporada 2025 foi extremamente
positiva, com alto nível técnico, vi-
sibilidade qualificada e resultados
consistentes. A Power Escapamen-
tos tem orgulho dessa parceria e
segue confiante para dar continui-
dade ao trabalho em 2026”, desta-
ca Paulo Lazaro, fundador e dire-
tor da Power Escapamentos.

A Daytona 660 CUP é uma
categoria do MOTO1000GP de-
senvolvida em parceria com a
Triumph Motorcycles Brasil. Cri-

ada em 2025, reúne exclusiva-
mente motos Daytona 660 em
um grid padronizado, garantin-
do alto nível técnico e manten-
do acessibilidade para pilotos
em ascensão.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Honda,
Motul, Pirelli, BMW Motorrad,
Suhai Seguradora e Ducati, e o
apoio da Revista Duas Rodas e
da plataforma Motorsport.com.
As corridas são transmitidas no
canal do YouTube do
MOTO1000GP, no BandSports
em rede nacional e em sete paí-
ses pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação, além do Canal
RACER Brasil.
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Pressionado pelo cresci-
mento de gastos obrigatórios,
como Previdência Social e
Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco
Central – encerrou 2025 com
déficit primário de R$ 61,69
bilhões, o equivalente a 0,48%
do Produto Interno Bruto
(PIB, soma de bens e servi-
ços produzidos no país).

O número foi divulgado na
quinta-feira (29) pelo Tesouro
Nacional, junto com o resulta-
do de dezembro. No último
mês do ano, houve superávit
primário de R$ 22,1 bilhões.

“O resultado do ano conju-
gou um superávit de R$ 255,5

Pró-Sangue
alerta para
queda nos
estoques

A Fundação Pró-Sangue
Hemocentro de São Paulo regis-
tra uma queda expressiva nas
doações de sangue nas últimas
semanas, cenário relacionado
ao início do ano e período de
férias escolares, quando há re-
dução no comparecimento de
doadores. A situação preocupa
a instituição, que atua para man-
ter os estoques em níveis segu-
ros e garantir o atendimento à
rede pública de saúde.

De acordo com o monitora-
mento diário, os tipos O positi-
vo e negativo, B positivo e ne-
gativo, AB negativo demandam
atenção especial, com estoques
abaixo do nível ideal, fundamen-
tais para atendimentos de emer-
gência e pacientes em situação
crítica ou tratamentos de rotina.

A Pró-Sangue reforça a im-
portância de manter os esto-
ques equilibrados neste perío-
do do ano e orienta a popula-
ção a procurar um dos postos
de coleta da instituição.

Postos de coleta da Pró-
Sangue:

Posto Barueri – R. Guilher-
mina Carril Loureiro, 144 – Cen-
tro – Barueri/SP; Posto Clínicas
– Av. Dr. Enéas Carvalho de
Aguiar, 155 – 1º andar – Cerquei-
ra César – São Paulo/SP (próxi-
mo ao metrô Clínicas e Oscar Frei-
re); Posto Dante Pazzanese – Av.
Dr. Dante Pazzanese, 500 – Ibira-
puera – São Paulo/SP; Posto
Mandaqui – R. Voluntários da
Pátria, 4.227 – Mandaqui – São
Paulo/SP; Posto Osasco – R. Ari
Barroso, 355 – Presidente Alti-
no – Osasco/SP

Para agilizar o atendimen-
to, o agendamento pode ser
fei to online:  ht tps: / /
prosangue.hubglobe.com/

Horários especiais e funcio-
namento aos finais de semana
podem ser consultados na pá-
gina oficial: https://
prosangue.sp.gov.br/doacao/
Enderecos.html

Dino nega pedido para
suspender a renovação

automática da CNH

bilhões do Tesouro Nacional e
do Banco Central e um déficit
de R$ 317,2 bilhões na Previ-
dência Social (RGPS). Em ter-
mos reais, a receita líquida
cresceu 2,8% (R$ 64,3 bi-
lhões), enquanto a despesa
avançou 3,4% (R$ 79,1 bi-
lhões)”, explicou o Tesouro
Nacional.

O déficit no ano teve au-
mento real (descontada a in-
flação) de 32,3% em relação
a 2024, quando o déficit primá-
rio tinha ficado em R$ 42,92
bilhões (0,36% do PIB), puxa-
do pelos gastos com as enchen-
tes no Rio Grande do Sul e tam-
bém pelo crescimento de gas-
tos obrigatórios da Previdên-
cia Social e BPC.    Página 3

  Página 6

Com 266 casos, feminicídios
atingem recorde no

estado de São Paulo em 2025
  Página 2

Juros para famílias sobem
para 60,1% ao ano em 2025
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Com 266 casos, feminicídios
atingem recorde no estado em 2025
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A PALAVRA - ”Mas, sobretudo, tende ardente amor uns para
com os outros, porque o amor cobrirá a multidão de pecados” 1
Pedro 4:8

O estado de São Paulo regis-
trou aumento de 8,1% nos casos
de feminicídio em 2025, atingin-
do o maior número da série his-
tórica para esse tipo de crime ini-
ciada em 2018. Foram 266 mulhe-
res assassinadas em razão do
gênero, contra 246 casos em 2024,
segundo dados da SSP (Secreta-
ria da Segurança Pública).

A reportagem teve acesso aos
dados do mês de dezembro na
quinta-feira (29). Eles completa-
ram as estatísticas referentes ao
ano passado. No último mês do
ano, o estado registrou 36 casos,
12 a mais do que no mesmo mês
de 2024.

A cidade de São Paulo tam-
bém observou alta nesse tipo de
crime. Ao longo de 2025, foram

60 casos, alta de 22,4% em re-
lação aos 49 de 2024. Em de-
zembro passado, houve quatro
registros, um a mais do que no
mesmo mês do ano anterior. A
SSP não comentou os dados
na manhã de quinta.

Embora o crime tenha sido ti-
pificado em 2015, por meio da lei
federal 13.104, os registros só
passaram a ser divulgados de
forma unificada pela SSP em 2018.
Desde 2023, o estado tem visto
mais de 200 casos por ano, em
uma tendência crescente.

Especialistas ressaltam que a
alta de feminicídios pode represen-
tar, além de uma maior incidência
do crime, uma melhor capacidade
de registro pelas autoridades poli-
ciais em enquadrar homicídios de

mulheres nas previsões estabele-
cidas pela lei do feminicídio.
Mortes cometidas no âmbito de
violência doméstica ou familiar
ou por menosprezo ou discrimi-
nação à condição de mulher se
encaixam nessas previsões.

Um caso representa um bole-
tim de ocorrência lavrado pela
delegacia com a rubrica do crime
de feminicídio. O número de víti-
mas, no entanto, pode ser maior,
uma vez que mais de uma mulher
pode ter sido assassinada na
mesma ocasião.

Entre os casos de violência
que chamaram atenção no ano
passado está o de Tainara Souza
Santos, 31, atropelada e arrasta-
da por cerca de um quilômetro em
29 de novembro. Ela morreu em

24 de dezembro, no Hospital das
Clínicas, após quase um mês in-
ternada.

Douglas Alves da Silva foi
preso sob suspeita de ser o au-
tor do crime.

‘Sinto o choro de todas’, diz
mãe de Tainara, atropelada e
arrastada por 1 km em SP.  Ou-
tro episódio de violência con-
tra a mulher registrado no pe-
ríodo foi a tentativa de assas-
sinato de Evelin de Souza Sa-
raiva, 38, atacada a tiros dentro
de uma pastelaria na zona norte
de São Paulo.

Segundo a polícia, o ex-com-
panheiro utilizou duas armas de
fogo, motivado por ciúmes do
novo relacionamento da vítima,
e já havia feito ameaças anterio-

res. Ele terminou preso nesta se-
mana após ser localizado na mes-
ma região do crime.

Houve ainda o caso da arqui-
teta Fernanda Silveira Andrade,
29, assassinada em outubro do
ano passado. Segundo a polícia,
o autor do crime era ex-namora-
do da vítima, que já teria agredi-
do Fernanda anteriormente. A
família relatou à PM que ela vi-
nha sofrendo ameaças.

Fernanda estava desapareci-
da desde o início de outubro,
após retornar de uma viagem ao
Guarujá, no litoral paulista. O
corpo foi encontrado em Pare-
lheiros, no extremo sul de São
Paulo, no sábado (24), após o
suspeito indicar à polícia o local
onde havia enterrado a vítima.

No acumulado de janeiro a
dezembro, os estupros passaram
de 14.579 em 2024 para 14.443
ocorrências em 2025, retração de
0,9%. Ainda assim, o dado mos-
tra o registro de quase 40 casos
de estupro por dia nas cidades
paulistas.

Em dezembro, os estupros ti-
veram variação discreta, com
queda de 0,7%, passando de
1.096 para 1.088 registros.

Na capital paulista, os núme-
ros seguem a mesma tendên-
cia. No ano, os estupros recu-
aram 2,5%, de 3.012 para 2.934
casos. Já em dezembro, a ten-
dência foi de alta: esses cri-
mes aumentaram 5,3%, pas-
sando de 225 para 237 ocorrên-
cias. (Folhapress)
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Programa Respeito à Vida já
habilita 170 municípios

Programa, que passou por reestruturação e agora dá peso
maior a evidências

Um total de 170 municípios
está qualificado para a 1ª edição
do novo Programa Respeito à
Vida (PRaVida), que passou por
profunda reformulação em 2025
para alcançar a meta de reduzir
mortes no trânsito paulista. O
programa é alinhado ao 1º Plano
de Segurança Viária do Estado de
São Paulo (PSV-SP), que será
lançado em breve e prevê uma
série de ações em oito diferentes
frentes, com potencial para dimi-
nuir até a metade as perdas no
trânsito em cinco anos. Com as
cidades agora habilitadas, o pró-
prio PRaVida tem o potencial de
impactar mais de 26 milhões de
vidas, através de ações que pro-
movem vias seguras, educação e
fiscalização.

Ao todo, 213 municípios ma-
nifestaram interesse em receber
apoio especializado do Departa-
mento Estadual de Trânsito de
São Paulo (Detran-SP) no com-
bate à letalidade no trânsito, du-
rante o período de inscrições do
novo PRaVida, de 15 de dezem-
bro a 19 de janeiro. Alguns se ins-
creveram em mais de um compo-
nente ao mesmo tempo, envian-
do propostas de acordo com o
foco pretendido. Deste total, 170
tiveram seus projetos qualifica-
dos por atenderem aos requisi-
tos técnicos, aos padrões pré-
estabelecidos e à coerência na
análise da sinistralidade local,
que ganhou maior peso na nova
versão do programa.

O novo PRaVida conta com
três componentes ou frentes de
atuação: Vias Seguras, Educação
e Fiscalização.  Os municípios
podiam se inscrever em um dos
três componentes ou em mais de
um ao mesmo tempo. O de Vias

Seguras, que recebeu 183 mani-
festações de interesse, é voltado
à implementação de soluções de
alto impacto em locais críticos, in-
tervenções em áreas onde a si-
nistralidade e o risco são com-
provadamente elevados.

O componente Educação,
com mais de 120 interessados, é
voltado à formação e qualifica-
ção de gestores e servidores pú-
blicos na criação de uma cultura
de valorização da vida. Já o com-
ponente Fiscalização, que teve
121 inscritos, vai apoiar os muni-
cípios no alinhamento das ações
locais à estratégia estadual de
segurança viária e fortalecer as
capacidades técnicas e operaci-
onais dos municípios.

O componente de Vias Segu-
ras avança com 104 municípios
enquadrados nos requisitos do
programa – a lista completa de
cidades pode ser vista aqui. Ap-
tos a receber recursos para a exe-
cução dos projetos, esses muni-
cípios seguem agora para uma 2ª
fase do processo seletivo, em

que suas propostas serão sub-
metidas a uma minuciosa avalia-
ção técnica para aferir sua ade-
rência aos objetivos do PRaVida,
com base no inédito Guia de In-
tervenção para Vias Seguras, ela-
borado em colaboração com a Ini-
ciativa Bloomberg para Seguran-
ça Viária Global, parceira do De-
tran-SP, e aos critérios de priori-
zação, como o grau de criticidade
do trânsito em cada localidade.

O componente Educação
teve 115 municípios qualificados
e automaticamente selecionados
para ampliar suas capacidades e
conhecimento por meio de ações
formativas de Segurança Viária.
Ao final, todos serão contempla-
dos. Os municípios que se ins-
creveram, mas não se enquadra-
ram no componente, podem re-
ceber apoio de ações formativas
temáticas nesta frente desde que
tenham indicado, na inscrição,
que possuem em seu quadro um
responsável técnico registrado
no CAU (Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo) ou CREA (Con-

selho Regional de Engenharia e
Agronomia).

As cidades que não se habi-
litaram para as capacitações te-
máticas dos componentes 1 e 3
também poderão receber apoio de
ações formativas, caso tenham
indicado, no formulário de Mani-
festação de Interesse, não con-
tar com nenhum responsável téc-
nico ou autoridade de trânsito
responsável para conduzir as
ações de fiscalização e operação
de trânsito. Essas cidades pode-
rão aderir indiretamente ao com-
ponente Educação, mediante a
apresentação de um ponto focal
responsável pela gestão das
ações educativas locais. A forma-
ção e engajamento de servidores
municipais será de grande valia
em rodadas futuras do programa.

Na frente de Fiscalização, cer-
ca de 65% das manifestações fo-
ram qualificadas para obter apoio
através de repasses de recursos
financeiros para a aquisição de
materiais, condicionados à pos-
terior avaliação técnica de ade-
rência aos objetivos do progra-
ma e aos critérios de priorização.
As 28 cidades que não se qualifi-
caram para o 3º componente do
Programa Respeito à Vida, mas
afirmaram possuir autoridade de
trânsito responsável para condu-
zir ações de fiscalização e opera-
ção de trânsito, estão pré-seleci-
onadas para receber apoio de
ações formativas temáticas na
área de Fiscalização.

A lista completa de municípi-
os em cada situação pode ser
encontrada aqui. Dúvidas podem
ser encaminhadas para
integracao.municipios@detran.sp.gov.br,
com o assunto: “PRaVida – dúvi-
das”.   (Governo de SP)
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Produção de tilápia em São Paulo
cresce 4% em volume em 2025

A piscicultura paulista con-
solida-se como um dos pilares
dinâmicos do agronegócio esta-
dual e uma espécie vem se desta-
cando neste cenário: a tilápia. A
produção deste pescado regis-
trou crescimento em volume, de
acordo com dados preliminares do
Valor da Produção da Aquicultura
Paulista para o ciclo de 2025. O es-
tudo revelou alta de 4% no volu-
me produzido na comparação com
2024, atingindo 54,17 mil toneladas.
Já o faturamento alcançou R$
494,11 milhões. Os dados são do
Instituto de Economia Agrícola
(IEA-APTA), vinculado à Secreta-
ria de Agricultura e Abastecimen-
to do Estado de São Paulo.

São Paulo mantém o posto de
segundo maior produtor de tilá-
pia do Brasil, atrás apenas do Pa-
raná. A estrutura de processamen-
to paulista é robusta: 21 frigorífi-
cos concentram 86% do abate es-
tadual, embora parte da produção
ainda seja destinada a abatedou-
ros em estados vizinhos, como
Mato Grosso do Sul e Minas Ge-
rais. Segundo artigo científico,
publicado no site do IEA, as pers-
pectivas são otimistas.

A tecnologia de criação em
tanques-rede contribuiu para alta
na produção e produtividade da
tilápia. Atualmente, esse sistema
de cultivo está concentrado prin-
cipalmente nos grandes reserva-
tórios hidrelétricos do oeste pau-
lista e já respondem por mais de
75% do volume total produzido
no Estado. Em 2024, o levantamen-
to da Coordenadoria de Assistên-

cia Técnica Integral (CATI) e do
IEA contabilizou mais de 12 mil
unidades de tanques-rede em ope-
ração. Já os viveiros escavados
mantêm sua relevância no planal-
to e na região da Mantiqueira,
onde se dividem entre a produ-
ção comercial e o mercado de pes-
que-pague, atividade de lazer que
impulsiona a economia local.

Para o pesquisador do IEA,
Eder Pinnati, a pesquisa científi-
ca tem contribuído para a melho-
ria da produtividade e da quali-
dade dos peixes criados no Esta-
do. “São diversos desafios que
vão desde a qualidade da água
até a gestão da cadeia que estão
sendo estudados concomitante-
mente, e o IEA inicia o acompa-
nhamento e divulgação de dados
e informações da cadeia produti-
va da tilápia”, afirma. Diante da
relevância e intensificação da ati-
vidade na agropecuária paulista,
a tilápia foi incluída no Valor da
Produção Agropecuária (VPA)
em 2025, que gera um ranking de
relevância econômica para os
produtos do setor. Elaborado
desde 1948, o VPA é um dos prin-
cipais indicadores econômicos
da agropecuária paulista e serve
de base para análises setoriais,
planejamento e formulação de
políticas públicas voltadas ao
desenvolvimento do setor.

O setor segue atraindo novos
investimentos, com aumento
contínuo no número de criatóri-
os cadastrados pela Coordena-
doria de Defesa Agropecuária
(CDA). Uma vez que a maior par-

te do abastecimento paulista
continua vindo de outros Esta-
dos, há potencial de expansão
bastante favorável para o incre-
mento e intensificação das cria-
ções de tilápias, conforme sinali-
za o diretor da Divisão de Esta-
tística, Economia e Políticas Pú-
blicas em Agricultura do Institu-
to de Economia Agrícola, Celso
Vegro. “Colabora imensamente a
esse crescimento da produção a
instalação de grandes frigoríficos
especializados no abate e proces-
samento da tilápia (filetagem) com
aproveitamento do couro para
outros usos, inclusive, para o tra-
tamento de queimaduras de pri-
meiro grau”, complementa.

A tilápia é a espécie de pes-
cado preferida dos paulistas, se-
guida pelo salmão, pescada e
atum. O alto custo da proteína,
porém, é apontado como um dos
principais fatores que limitam seu
consumo. Os dados fazem parte
de pesquisa recente realizada
pelo Instituto de Oceanografia

(IO) da Universidade de São Pau-
lo (USP), em parceria com o Insti-
tuto de Pesca do Estado de São
Paulo (IP-APTA).

Segundo o estudo, o consu-
mo de peixes, crustáceos e mo-
luscos no Estado está abaixo do
recomendado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS). Em
média, os paulistas consomem
esses alimentos apenas de uma a
três vezes por mês, enquanto a
OMS sugere o consumo pelo
menos duas vezes por semana.
Celso Vegro destaca o potencial
de crescimento do consumo, já
que, nos últimos anos, tem ha-
vido maior presença da tilápia
nos hábitos de consumo dos
brasileiros, particularmente, no
centro-sul do país. O pesquisa-
dor explica que “em razão des-
sa maior demanda objetiva, a
estrutura produtiva paulista
está reagindo positivamente em
exemplo do clássico econômico
em que a demanda faz a oferta”.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
55 [entre vereadores e vereadoras] são testemunhas de que

esta coluna de política foi a 1ª a afirmar [em 2025] que o governa-
dor Tarcísio Freitas (Republicanos) acabaria sendo candidato pela
reeleição 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
O prefeito, Ricardo Nunes (MDB) é testemunha de que esta

coluna de política foi a 1ª a afirmar [em 2025] que o governador
Tarcísio Freitas (Republicanos) acabaria sendo candidato pela re-
eleição 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
94 [entre deputados e deputadas] são testemunhas de que

esta coluna de política foi a 1ª a afirmar [em 2025] que o governa-
dor Tarcísio Freitas (Republicanos) acabaria sendo candidato pela
reeleição 2026

.
GOVERNO (São Paulo)
O governador Tarcísio Freitas (Republicanos) é a maior de

todas as testemunhas de que esta coluna de política foi a 1ª a
afirmar [2025] que ele acabaria sendo candidato pela sua reeleição
nas eleições 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
70 [entre deputados e deputadas por SP] são testemunhas de

que esta coluna de política foi a 1ª a afirmar [em 2025] que o gover-
nador Tarcísio Freitas (Republicanos) acabaria sendo candidato
pela reeleição 2026

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula (PT) e vice Alckmin (ex-PSDB no PSB) são

testemunhas de que esta coluna de política foi a 1ª a afirmar [em
2025] que o governador Tarcísio Freitas (Republicanos) acabaria
sendo candidato pela reeleição 2026

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos do Republicanos, do PL e o Kassab (dono do PSD) são

testemunhas de que esta coluna de política foi a 1ª a afirmar [em
2025] que o governador (SP) Tarcísio Freitas acabaria sendo can-
didato pela reeleição 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
A falta de um código de ética no Supremo pode levar [tanto os

10 ministros como uma ministra] não precisarem concordar com
convocações do Toffoli e do Moraes em quaisquer CPIs [casos
envolvendo o ‘banco’ Master]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de políti-
ca recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e
“Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se
tornado referência das Liberdades [Concedidas por DEUS]
... X @cesarnetoreal



Déficit primário do Governo Central
totaliza R$ 61,7 bilhões em 2025

SEXTA-FEIRA, 30 DE JANEIRO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“ dia 23 de fevereiro, o Teatro Municipal de São Paulo, abrigará

um evento especial que é o Agro Talk Mind, um encontro com o
setor agropecuário nesse espaço histório da arte da cidade.
O evento reunirá especialistas e representantes de diversos paí-
ses, numa reunião internacional de diálogo estratégico.

A programação envolverá representantes de vários países;
Uruguai, Chile, México, Japão, Suíça, Emirados Árabes Unidos,
Turquia, Bolívia e Israel. Esses agro-eventos, trazem para o povo
urbano, a realidade do povo rural. Muito bom.

Por hoje é isto. Até a próxima brasiliana.
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Teatro Municipal de São Paulo

Pressionado pelo crescimen-
to de gastos obrigatórios, como
Previdência Social e Benefício de
Prestação Continuada (BPC), o
Governo Central – Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Banco
Central – encerrou 2025 com défi-
cit primário de R$ 61,69 bilhões, o
equivalente a 0,48% do Produto
Interno Bruto (PIB, soma de bens
e serviços produzidos no país).

O número foi divulgado na
quinta-feira (29) pelo Tesouro
Nacional, junto com o resultado
de dezembro. No último mês do
ano, houve superávit primário de
R$ 22,1 bilhões.

“O resultado do ano conju-
gou um superávit de R$ 255,5 bi-
lhões do Tesouro Nacional e do
Banco Central e um déficit de R$
317,2 bilhões na Previdência So-
cial (RGPS). Em termos reais, a re-
ceita líquida cresceu 2,8% (R$ 64,3
bilhões), enquanto a despesa
avançou 3,4% (R$ 79,1 bilhões)”,
explicou o Tesouro Nacional.

O déficit no ano teve aumen-
to real (descontada a inflação) de
32,3% em relação a 2024, quando
o déficit primário tinha ficado em
R$ 42,92 bilhões (0,36% do PIB),
puxado pelos gastos com as en-
chentes no Rio Grande do Sul e
também pelo crescimento de gas-
tos obrigatórios da Previdência
Social e BPC.

O resultado do ano passado
veio melhor que o esperado pe-
las instituições financeiras. Se-
gundo a pesquisa Prisma Fiscal,

divulgada todos os meses pelo
Ministério da Fazenda, os ana-
listas de mercado esperavam re-
sultado negativo de R$ 68,21 bi-
lhões em 2025.

Meta fiscal
O resultado primário repre-

senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano e
o novo arcabouço fiscal estabe-
lecem meta de déficit primário zero,
com margem de tolerância de 0,25
ponto percentual do Produto In-
terno Bruto para cima ou para bai-
xo, para o Governo Central. No li-
mite inferior da meta, isso equiva-
le a déficit de até R$ 31 bilhões.

Ao considerar apenas os
gastos dentro do arcabouço fis-
cal, o déficit primário ficou em R$
13 bilhões (0,1% do PIB). Ou seja,
estão excluídos da meta R$ 48,68
bilhões de compensações auto-
rizadas, como o pagamento de
precatórios excedentes, despe-
sas para ressarcimento dos des-
contos indevidos dos benefíci-
os previdenciários, despesas
temporárias de educação e saú-
de e gastos em projetos estraté-
gicos de defesa.

O déficit de 2025 poderia ter
sido ainda maior não fosse o em-
poçamento de R$ 8 bilhões, que
são os recursos empenhados
(autorizados) que não conse-
guem ser gastos pelo governo,

como emendas impositivas ou
gastos vinculados que não po-
dem ser remanejados dentro do
mesmo ministério.

Do lado da receita, a arreca-
dação recorde de 2025 impediu
um déficit mais alto.

Receitas e despesas
No ano de 2025, entre os des-

taques para o crescimento das
receitas estão:

 R$ 43,56 bilhões (5,2%) na
arrecadação com o imposto de
renda, em especial com rendi-
mentos do trabalho, rendimentos
do capital e rendimentos dos re-
sidentes no exterior, além de au-
mento no Imposto de Renda Pes-
soa Física;

 R$ 15,4 bilhões (21,3%) com
o Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), decorrente da
maior arrecadação com opera-
ções de câmbio (saída), crédito a
pessoas jurídicas e títulos e va-
lores mobiliários;

 R$ 13,7 bilhões (38,3%) com
outras receitas administradas pela
Receita Federal, cujo resultado
decorreu, em parte, de maiores re-
colhimentos de participação da
União nas receitas de loteria;

 R$ 37 bilhões (5,4%) com recei-
ta previdenciária, refletindo o dina-
mismo do mercado de trabalho, o
crescimento real dos recolhimentos
do Simples Nacional previdenciá-
rio e a reoneração da folha;

 R$ 14,8 bilhões (11,7%) com
exploração de recursos naturais,

explicada, majoritariamente, pela
maior arrecadação na área do pré-
sal e pelo recebimento, em 2025,
de recursos derivados da celebra-
ção de acordo referente à Jazida
Compartilhada do Pré-Sal de Ju-
barte, bem como de leilão de alie-
nação dos direitos e obrigações
da União.

Porém, houve queda de R$
26,3 bilhões (34,3%) nas receitas
em dividendos e participações,
justificado especialmente pela
redução nos pagamentos da Pe-
trobras e BNDES.

Pelo lado das despesas, os
principais aumentos foram:

 R$ 41,4 bilhões (4,1%) em
benefícios previdenciários;

 R$ 10,8 bilhões (9,1%) com
BPC. Esses dois primeiros itens
influenciados pelo aumento do
número de beneficiários e pela
política de reajuste do salário-
mínimo;

 R$ 16,9 bilhões (4,3%) com
pessoal e encargos sociais, em
razão dos reajustes concedidos
aos servidores públicos do Po-
der Executivo;

 R$ 10 bilhões (19,7%) com a com-
plementação da União ao Fundeb;

 R$ 11,9 bilhões (6,1%) com
despesas discricionárias.

Por sua vez, houve redução
de R$ 20,7 bilhões (76,3%) com
gastos extraordinários, em razão
das ações de enfrentamento à
calamidade no Rio Grande do Sul
no ano de 2024, o que não houve
em 2025. (Agência Brasil)

Inflação do aluguel sobe 0,41% em
janeiro, mas tem queda em um ano

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), conhecido
como “inflação do aluguel”, co-
meçou 2026 com alta de 0,41%. O
resultado volta ao campo positi-
vo depois de ter apresentado
queda de 0,01% em dezembro.

No entanto, no acumulado de
12 meses, o indicador recua
0,91%, marcando o terceiro mês
seguido de retração nas janelas
de um ano. Em janeiro de 2025,
quando o IGP-M subiu 0,27%, o
acumulado chegava a 6,75%.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (29) pelo Institu-
to Brasileiro de Economia (Ibre)
da Fundação Getulio Vargas

(FGV), no Rio de Janeiro.
O IGP-M é chamado de infla-

ção do aluguel porque o resulta-
do acumulado costuma ser base
para cálculo de reajuste anual de
contratos imobiliários. Além dis-
so, o indexador é utilizado para
reajustar algumas tarifas públicas
e serviços essenciais.

Os pesquisadores levam em
conta três componentes para apu-
rar o IGP-M. O de maior peso é o
Índice de Preços ao Produtor
Amplo (IPA), que mede a inflação
sentida pelos produtores e res-
ponde por 60% do IGP-M cheio.

Em janeiro, o IPA subiu 0,34%,
puxado principalmente pelas altas

do minério de ferro (4,47%), carne
bovina (1,37%) e tomate (29,5%).

Outro componente do IGP-M
é o Índice de Preços ao Consumi-
dor (IPC), que responde por 30%
do indicador. Em janeiro, o IPC su-
biu 0,51%. As maiores pressões de
alta no bolso das famílias vieram
do curso de ensino fundamental
(3,83%), curso de ensino superior
(3,13%) e gasolina (1,02%).

O terceiro componente medi-
do pela FGV é o Índice Nacional
de Custo da Construção (INCC),
que ficou 0,63% no mês. Dentro
do INCC, o item materiais, equi-
pamentos e serviços subiu
0,34%; e a mão de obra, 1,03%.

Apesar de ser conhecido
como a inflação do aluguel, o IGP-
M acumulado negativo não é cer-
teza de que os aluguéis serão re-
ajustados para baixo. Isso acon-
tece porque alguns contratos inclu-
em a expressão “reajuste conforme
variação positiva do IGP-M”, o que
faz, na prática, que só haja reajuste
se o índice for positivo.

Para chegar ao IGP-M do mês,
a FGV faz coleta de preços em
Belo Horizonte, Brasília, Porto
Alegre, Recife, Rio de Janeiro,
São Paulo e Salvador. O período
de levantamento foi de 21 de de-
zembro de 2025 a 20 de janeiro.
(Agência Brasil)

O advogado Regis Dudena é
o novo secretário de Reformas
Econômicas (SRE) do Ministério
da Fazenda. A nomeação foi pu-
blicada na edição de quinta-feira
(29) do Diário Oficial da União.
Ele substitui Marcos Barbosa
Pinto, que deixou o cargo no iní-
cio de janeiro para retornar à ini-
ciativa privada.

Até então à frente da Secre-
taria de Prêmios e Apostas (SPA),
Dudena passa a comandar uma
das áreas estratégicas da Fazenda,
responsável pela política microe-
conômica do ministério. Entre as
atribuições da SRE estão a revisão
de benefícios fiscais, a moderniza-
ção de marcos regulatórios, pro-
postas de tributação sobre renda
de capital, a agenda de crédito, in-
fraestrutura financeira e mudanças
no mercado de capitais.

Marcos Pinto atuou direta-
mente na elaboração e tramitação
da reforma tributária, além de pro-
gramas como o Desenrola e da
proposta de isenção do Imposto
de Renda para quem ganha até
R$ 5 mil. Ao anunciar sua saída,
no fim do ano passado, afirmou
que deixaria o governo para se

Regis Dudena assume
Secretaria de Reformas
Econômicas da Fazenda

dedicar à família.
À frente da Secretaria de Prê-

mios e Apostas desde abril de
2024, Dudena teve papel central
na regulamentação do mercado
de apostas de quota fixa e das
chamadas bets, cujas regras en-
traram em vigor em 1º de janeiro
de 2025. A iniciativa buscou coi-
bir a atuação de sites ilegais e
reduzir a evasão fiscal no setor.

Advogado especializado em
Direito Público e Regulatório, Re-
gis Dudena é graduado em Direito
pela Universidade de São Paulo
(USP) e doutor na área de Estudos
do Sistema Financeiro Nacional pela
Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG). Ele já atuou na Casa
Civil da Presidência da República,
tanto na área jurídica quanto na Se-
cretaria Executiva, além de ter pas-
sagens por setores regulados e
instituições financeiras.

Dudena também é próximo do
secretário-executivo da Fazenda,
Dario Durigan, com quem traba-
lhou como assessor especial na
Secretaria Especial para Assun-
tos Jurídicos da Casa Civil du-
rante o governo de Dilma Rous-
seff. (Agência Brasil)

Setor produtivo reage à manutenção
da Selic em 15% ao ano

A decisão do Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) do Ban-
co Central de manter a taxa Selic
em 15% ao ano, anunciada na
quarta-feira (28), teve repercus-
são negativa entre representan-
tes da indústria, da construção
civil e de entidades sindicais, que
apontam impactos sobre o cres-
cimento econômico, o crédito e o
emprego.

A Confederação Nacional da
Indústria (CNI) avaliou que o
atual patamar dos juros impõe um
custo elevado à economia e des-
considera a trajetória recente de
desaceleração da inflação. Para
o presidente da entidade, Ricar-
do Alban, o Banco Central deve-
ria ter iniciado o ciclo de flexibili-
zação monetária.

“Ao manter a Selic em nível
insustentável, o Copom prejudi-
ca a economia e aprofunda a de-
saceleração do crescimento. É
indispensável iniciar a redução
dos juros já na próxima reunião”,

afirmou em nota.
Segundo a CNI, a inflação

corrente e as expectativas infla-
cionárias caminham para o cen-
tro da meta. O IPCA fechou 2025
em 4,26%, abaixo do teto de 4,5%,
enquanto projeções do Boletim
Focus indicam inflação de 4% em
2026 e convergência gradual para
3% nos anos seguintes. Ainda
assim, a taxa real de juros segue
em torno de 10,5% ao ano, cerca
de 5,5 pontos percentuais acima
da taxa neutra estimada pelo pró-
prio Banco Central.

O setor da construção civil
também manifestou preocupação.
Para o presidente da Câmara Bra-
sileira da Indústria da Constru-
ção (CBIC), Renato Correia, os
juros elevados restringem o cré-
dito imobiliário, reduzem a deman-
da por novos empreendimentos
e dificultam a viabilização de pro-
jetos. “Uma política monetária
contracionista desacelera a ativi-
dade e afeta toda a cadeia produ-

tiva, com reflexos prolongados
sobre emprego e renda”, disse.

Em tom mais moderado, a
Associação Comercial de São
Paulo (ACSP) avaliou que a de-
cisão reflete cautela diante de in-
certezas fiscais e externas. O eco-
nomista Ulisses Ruiz de Gamboa
destacou que, apesar da desace-
leração da atividade, inflação e
expectativas ainda se mantêm
acima da meta. Para ele, o comu-
nicado do Copom será decisivo
para entender se há sinalização
de início do ciclo de cortes.

Já as centrais sindicais reagi-
ram de forma mais dura. A Cen-
tral Única dos Trabalhadores
(CUT) afirmou que a manutenção
da Selic mantém o Brasil no topo
do ranking mundial de juros re-
ais e penaliza a população. “Ju-
ros altos encarecem o crédito,
reduzem o consumo e resultam
em menos empregos”, afirmou
Juvandia Moreira, presidenta da
Confederação Nacional dos Tra-

balhadores do Ramo Financeiro
(Contraf-CUT).

Segundo a entidade, cada pon-
to percentual da Selic acrescenta
cerca de R$ 50 bilhões aos gastos
públicos com juros da dívida.

A Força Sindical classificou
a decisão como “irresponsabili-
dade social” e acusou o Banco
Central de favorecer a especula-
ção financeira em detrimento do
setor produtivo. Para o presiden-
te da entidade, Miguel Torres, a
política monetária atual restringe
o crédito, eleva o endividamento
das famílias e trava o desenvol-
vimento econômico.

Apesar das críticas, o Copom
manteve a Selic pela quinta vez
consecutiva em 15% ao ano, o
maior nível desde 2006. A deci-
são veio em linha com a expecta-
tiva da maioria dos analistas de
mercado, em um cenário de infla-
ção ainda acima da meta, incerte-
zas fiscais e riscos externos.
(Agência Brasil)

A Embraer fechou o ano de
2025 com uma carteira de pedidos
de US$ 31,6 bilhões, a maior de sua
história. O resultado é 20% superi-
or ao registrado no final de 2024.

O segmento da aviação co-
mercial da companhia foi o que
registrou mais pedidos em valor
(US$ 14,5 bilhões), seguido da
aviação executiva (US$ 7,6 bi-
lhões), serviços e suporte (US$
4,9 bilhões), defesa e segurança
(US$ 4,6 bilhões).

Em número de aeronaves en-
comendadas, o segmento da avi-
ação comercial totalizou 1.471
pedidos: o modelo E175 lide-
rou, com 1.003 encomendas,
seguido do E195-E2 (401) e do
E190-E2 (67). As companhias
que fizeram mais pedidos foram
SkyWest-EUA (288), American
Airlines-EUA (204), e Republic

Embraer fecha 2025
com a maior carteira de
pedidos de sua história

Airlines-EUA (187).
Em defesa e segurança, o KC-

390 Millennium foi o mais enco-
mendado (46 pedidos), principal-
mente pela Força Aérea Brasilei-
ra (18), Força Aérea Holandesa
(5), e Força Aérea

Austríaca (4). Já o A-29 Su-
per Tucano recebeu 39 encomen-
das, principalmente da Força Aé-
rea Portuguesa (12), Força Aérea
Uruguaia (6) e Força Aérea do
Panamá (4).

Em 2025, a companhia entre-
gou 244 aeronaves, um cresci-
mento de 18% em comparação às
206 entregues em 2024. As entre-
gas, em número de aeronaves,
foram lideradas pelo segmento de
aviação executiva (155 entregas),
seguido da aviação comercial (78)
e defesa e segurança (11). (Agên-
cia Brasil)
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FGC já pagou R$ 32,5 bilhões a
75% dos credores do Banco Master

O Fundo Garantidor de Cré-
ditos (FGC) informou que já rea-
lizou pagamentos de R$ 32,5 bi-
lhões a 580 mil credores do Ban-
co Master até o início da tarde da
quinta-feira (29).

O volume corresponde a
80,05% do valor total previsto para
desembolso e alcança 75% dos in-
vestidores com direito à garantia.

Os pagamentos começaram
no último dia 19 e ganharam rit-
mo após ajustes técnicos que
melhoraram o desempenho dos
sistemas do fundo.

O FGC estima a necessidade
de aproximadamente R$ 40,6 bi-
lhões líquidos para cobrir as ga-
rantias relacionadas ao Banco

Master, liquidado extrajudicial-
mente pelo Banco Central em
novembro. O valor representa
cerca de um terço dos recursos
disponíveis no fundo.

Segundo o FGC, existem cer-
ca de 20 mil pedidos em proces-
samento, que dependem de ação
do credor.

Apesar de, na maioria dos
casos, a liberação ser rápida, o
fundo informa que procedimen-
tos de segurança e prevenção a
fraudes podem exigir etapas adi-
cionais de verificação, o que
pode afetar os prazos individu-
ais de liberação dos recursos.

Além do Master, o FGC tam-
bém terá de honrar garantias re-

lacionadas ao Will Bank, que teve
a liquidação decretada nesta se-
mana pelo Banco Central. A esti-
mativa é de um desembolso adi-
cional de R$ 6,3 bilhões.

O início desses pagamentos
depende do envio da base de
dados dos credores pelo liqui-
dante nomeado pelo BC e ainda
não há prazo definido para a libe-
ração dos valores.

O fundo destacou que, como
o Will Bank integra o conglome-
rado do Banco Master desde agos-
to de 2024, o limite de cobertura
de R$ 250 mil por CPF ou CNPJ
não é duplicado. Assim, clientes
que já tenham recebido o teto
máximo na liquidação de outras

instituições do grupo não terão
valores adicionais a receber.

“O credor que já recebeu o
valor limite da garantia de R$ 250
mil não terá novos pagamentos,
uma vez que todas as instituições
pertencem ao mesmo conglome-
rado financeiro”, informou o FGC
na semana passada.

O Banco Master foi alvo de
liquidação extrajudicial em 18 de
novembro, no mesmo dia em que
seu controlador, Daniel Vorcaro,
chegou a ser preso em operação da
Polícia Federal que apura suspeitas
de fraudes bilionárias. Ele foi pos-
teriormente solto e responde às in-
vestigações em liberdade, sob me-
didas cautelares. (Agência Brasil)



Juros para famílias sobem para
60,1% ao ano em 2025
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Os juros médios para as famí-
lias subiram 7 pontos percentu-
ais (pp) em 2025, atingindo 60,1%
ao ano em dezembro, de acordo
com as Estatísticas Monetárias e
de Crédito, divulgadas na quin-
ta-feira (29), pelo Banco Central
(BC). O destaque é para maior
participação da carteira de cartão
de crédito rotativo, cujas opera-
ções operam com juros mais ele-
vados que a média do segmento.

Ainda que com recuo de 13,6
pp no ano, a taxa média do rotati-
vo chegou a 438% ao ano.

Mesmo com a limitação de
cobrança dos juros do rotativo -
em vigor desde janeiro de 2024 -
os juros seguem variando. Isso
porque a medida visa reduzir o
endividamento, mas não afeta a
taxa de juros pactuada no momen-
to da contratação do crédito.

O crédito rotativo dura 30
dias e é tomado pelo consumidor
quando paga menos que o valor
integral da fatura do cartão de
crédito, pagando a parcela míni-
ma, por exemplo. Ou seja, contrai
um empréstimo e começa a pagar
juros sobre o valor que não con-
seguiu quitar.

Após os 30 dias, as institui-
ções financeiras parcelam a dívi-
da do cartão de crédito, com a
modalidade do cartão parcelado.
Nesse caso, o aumento dos ju-
ros também foi significativo em
2025, de 17,9 pp, indo para 189%
ao ano.

Outro destaque foi o avanço
de 13,4 pp nas contratações de
crédito pessoal não consignado,
que subiram para 116,8% ao ano.

No caso das operações com

empresas, a taxa média situou-se
em 25% ao ano no fim de 2025,
acréscimo de 3,3 pp no ano. O
destaque são os incrementos de
30,6 pp em capital de giro com
prazo até a 365 dias, indo para
50,3% ao ano, e de 24,7 pp em
cheque especial, chegando a
355,7% ao ano.

Essas são as taxas no crédito
livre, ou seja, os bancos têm au-
tonomia para emprestar o dinhei-
ro captado no mercado e definir
as taxas de juros cobradas dos
clientes. Já o crédito direcionado
- com regras definidas pelo go-
verno - é destinado basicamente
aos setores habitacional, rural, de
infraestrutura e ao microcrédito.

No caso do crédito direcio-
nado, a taxa para pessoas físicas
ficou em 11,2% ao ano e no fim
de 2025, aumento de 1 pp no ano.
Para empresas, a taxa ficou está-
vel no ano, em 12,2% ao ano.

Juros em alta
Com isso, considerando re-

cursos livres e direcionados, para
famílias e empresas, a taxa média
de juros das concessões de cré-
dito chegou a dezembro de 2025
com incremento de 3,9 pp, atin-
gindo 32,4% ao ano.

Como esperado, a alta dos
juros bancários acompanha o ci-
clo de elevação da taxa básica de
juros da economia, a Selic, defi-
nida em 15% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC. A Selic é o principal ins-
trumento usado pelo Banco Cen-
tral para controlar a inflação.

Ao aumentar a taxa, o BC visa
esfriar a demanda e conter a infla-

ção, porque os juros mais altos
encarecem o crédito e estimulam
a poupança, fazendo com que as
pessoas consumam menos, e com
que os preços subam menos. A
taxa básica de juros está no maior
nível desde julho de 2006, regis-
trada em 15,25% ao ano.

O spread bancário das taxas
de juros situou-se em 21,4 pp,
acréscimo de 3,9 pp em 2025,
após diminuição de 1,9 pp em
2024. Ele mede a diferença entre
o custo de captação dos recur-
sos pelos bancos e as taxas mé-
dias cobradas dos clientes. O
spread é uma margem que cobre
custos operacionais, riscos de
inadimplência, impostos e ou-
tros gastos e resulta, assim, no
lucro dos bancos.

Desaceleração no saldo
Em 2025, as concessões de

crédito chegaram a R$ 786,4 bi-
lhões, com aumento de 9,1% no

ano, apresentando desacelera-
ção na comparação com 2024,
quando avançaram 15,5%.

Com isso, o estoque de to-
dos os empréstimos concedidos
pelos bancos do Sistema Finan-
ceiro Nacional (SFN) ficou em R$
7,122 trilhões, um crescimento de
10,2% em 2025, com desacelera-
ção ante 2024, quando avançou
11,5%. O arrefecimento na ex-
pansão do crédito em 2025 ocor-
reu tanto no segmento de pes-
soas jurídicas (8,1%, em 2025,
ante 9,9% em 2024), quanto no
destinado às pessoas físicas
(11,6% ante 12,6% nos mesmos
períodos comparativos).

As carteiras de crédito para
pessoas jurídicas e famílias, res-
pectivamente, fecharam 2024
com saldos de R$ 2,699 trilhões
e R$ 4,423 trilhões, na mesma
ordem.

O crédito ampliado ao setor
não financeiro - que é o crédito

disponível para empresas, famíli-
as e governos, independente-
mente da fonte (bancário, merca-
do de títulos ou dívida externa) -
alcançou R$ 20,790 trilhões, com
aumento de 11,4% no mês, refle-
tindo avanços de 19,1% nos títu-
los públicos de dívida e de 10%
nos empréstimos do SFN.

Endividamento das famílias
Segundo o Banco Central,

a inadimplência - atrasos aci-
ma de 90 dias - foi 4,1% em de-
zembro, com elevação de 1,1
pp comparativamente ao final
de 2024.  No segmento empre-
sarial, o percentual de inadim-
plência situou-se em 2,5%,
após alta de 0,5 pp no ano. No
crédito às famílias, a inadimplên-
cia aumentou 1,5 pp no ano, atin-
gindo 5%.

O endividamento das famíli-
as - relação entre o saldo das dí-
vidas e a renda acumulada em 12

Brasil cria 1,279 milhão de postos de
trabalho em 2025, aponta Caged

Pressionada pelos juros altos
e pela desaceleração da econo-
mia, a criação de empregos for-
mais caiu no Brasil em 2025.
Os dados divulgados pelo Ca-
dastro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged), do
Ministério do Trabalho e Em-
prego, apontam que 1.279.498
postos de trabalho com carteira
assinada foram abertos no ano
passado.

O indicador mede a diferença
entre contratações e demissões.
O saldo é 23,73% menor em rela-
ção a 2024, quando o país ti-
nha criado 1.677.575 empregos.
Os dados trazem ajustes, quan-
do o Ministério do Trabalho re-
gistra declarações entregues
fora do prazo pelos emprega-

dores e retifica os dados de me-
ses anteriores.

Apenas em dezembro, mês
tradicionalmente marcado por
demissões, foram eliminados
618.164 empregos, 11,29% a
mais em relação ao mesmo mês
de 2024. No mesmo mês do ano
anterior, tinham sido fechados
555.430.

Em relação aos meses de de-
zembro, o total foi o pior desde
dezembro de 2020, quando foram
eliminadas 156.243 vagas. A mu-
dança da metodologia do Caged
não torna possível a comparação
com anos anteriores a 2020.

Mesmo com a queda em de-
zembro, na divisão por ramos de
atividade, todos os cinco seto-
res pesquisados criaram empre-

gos formais em 2025.
Serviços: 758.355 postos;
Comércio: 247.097;
Indústria (de transformação,

de extração e de outros tipos):
144.319;

Construção civil: 87.878;
Agropecuária: 41.870.
Nos serviços, a criação de

empregos foi puxada pelo seg-
mento de informação, comunica-
ção e atividades financeiras, imo-
biliárias, profissionais e adminis-
trativas, com a abertura de
318.460 postos formais. A cate-
goria de administração pública,
defesa e seguridade social, edu-
cação, saúde humana e serviços
sociais abriu 194.903 vagas.

Na indústria, o destaque po-
sitivo ficou com a indústria de

transformação, que contratou
114.127 trabalhadores a mais do
que demitiu. Em segundo lugar,
ficou o segmento de água, es-
goto, atividades de gestão de
resíduos e descontaminação,
que abriu 14.346 vagas. A in-
dústria extrativa abriu 9.554 va-
gas em setembro

Na divisão por unidades da
Federação, todas registraram
saldo positivo em 2025. Os des-
taques na criação de empregos
foram São Paulo (+311.228 pos-
tos); Rio de Janeiro (+100.920)
e Bahia (+94.380).

Os menores saldos de criação
de empregos foram registrados
no Tocantins (+7.416 postos);
Acre (+5.058) e Roraima (+2.568).
(Agência Brasil)

O Programa Eco Invest Bra-
sil alcançou o maior leilão de
sua história. O resultado do ter-
ceiro leilão, divulgado na quar-
ta-feira (28) pelo Tesouro Naci-
onal, aponta demanda com po-
tencial de mobilizar cerca de R$
80 bilhões em investimentos em
equity (compra de participação
em empresas), dos quais R$ 24
bilhões em recursos públicos.

Dos R$ 80 bilhões deman-
dados, foram homologados R$
15 bilhões em capital público,
capazes de viabilizar aproxima-
damente R$ 53 bilhões em in-
vestimentos privados. Mais de
R$ 11 bilhões deverão ser des-
tinados ao desenvolvimento de
startups e pequenas e médias
empresas (PME), com foco em
inovação, sustentabilidade e
crescimento de longo prazo.

Criado em 2024, o Eco In-
vest Brasil tem como objetivo
impulsionar investimentos pri-
vados sustentáveis e atrair ca-
pital externo para projetos es-
tratégicos da transição ecoló-
gica. O programa oferece ins-
trumentos financeiros inova-
dores, como proteção parcial
contra a volatilidade cambial, e
apoia iniciativas ligadas à in-
dústria verde, recuperação de
biomas, infraestrutura climática
e inovação tecnológica.

Dados da Associação Bra-
sileira de Private Equity e Ven-
ture Capital (ABVCAP) indi-
cam que, em um período de 12
meses, as propostas homolo-
gadas neste leilão equivalem
a 32,5% de todo o investimen-
to realizado no setor no Bra-
sil, entre outubro de 2024 e se-
tembro de 2025.

Nesta edição, seis institui-
ções financeiras tiveram pro-
postas vencedoras. O Itaú lide-
rou, com cerca de 50% do volu-
me homologado, equivalente a
quase R$ 30 bilhões. Em segui-
da aparecem a Caixa Econômi-
ca Federal, com R$ 9 bilhões,
além de Bradesco, HSBC, Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) e Banco do Brasil.

Projetos
A maior parte dos recursos

será destinada a projetos de
Transição Energética, que con-
centraram 64,5% das propostas
homologadas. Bioeconomia
respondeu por 16%, Infraestru-
tura Verde para Adaptação por

Eco Invest registra maior
leilão do programa, com

demanda de R$ 80 bilhões
10,4% e Economia Circular por
9,1%, em linha com o Plano de
Transformação Ecológica –
Novo Brasil.

Potencial
Segundo o Ministério do

Meio Ambiente e Mudança do
Clima, o Eco Invest ultrapassou
R$ 127 bilhões em potencial de
mobilização de recursos e de-
monstra o crescente interesse
do setor privado por projetos
sustentáveis.

Entre os setores estratégi-
cos, destacam-se investimentos
em combustível sustentável de
aviação (SAF), com R$ 12,2 bi-
lhões indicados, e nas cadeias
de baterias e veículos elétricos,
que somam R$ 9,3 bilhões. O
objetivo é inserir o Brasil de for-
ma competitiva na economia
verde global.

Coordenado pelos Ministé-
rios da Fazenda e do Meio Am-
biente, com apoio do Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento (BID) e da Embaixada do
Reino Unido no Brasil, o Eco
Invest Brasil já concluiu três lei-
lões e se consolida como o mai-
or programa de finanças verdes
do país. As instituições finan-
ceiras vencedoras terão até 24
meses para mobilizar capital ex-
terno e até 60 meses para reali-
zar os aportes nos projetos se-
lecionados.

O que é equity?
O termo equity refere-se a

investimentos feitos por meio
da aquisição de participação so-
cietária em empresas, ou seja, o
investidor passa a ser sócio do
negócio. Diferentemente de fi-
nanciamentos tradicionais ou
empréstimos, esse modelo não
envolve pagamento de juros,
mas aposta no crescimento e na
valorização da empresa ao lon-
go do tempo.

No Eco Invest Brasil, o equi-
ty é destinado principalmente a
startups e empresas em expan-
são ligadas à economia verde,
por meio de estratégias de ven-
ture capital (voltadas a negóci-
os em estágio inicial) e private
equity (destinada a empresas
estruturadas, com potencial de
escala). O uso de recursos pú-
blicos como capital catalítico
ajuda a reduzir riscos e atrair
investidores privados, amplian-
do o volume total de investimen-
tos. (Agência Brasil)

meses - ficou em 49,8% em no-
vembro, aumento de 0,5 pp no
mês e 1,5 pp em 12 meses. Com a
exclusão do financiamento imo-
biliário, que pega um montante
considerável da renda, o endivi-
damento ficou em 31,3% no pe-
núltimo mês do ano.

Já o comprometimento da ren-
da - relação entre o valor médio
para pagamento das dívidas e a
renda média apurada no período
- ficou em 29,3% em novembro,
com estabilidade na passagem
do mês e aumento de 2,2 pp em
12 meses.

Os dois últimos indicadores
– endividamento e comprometi-
mento de renda - são apresenta-
dos com uma defasagem maior do
mês de divulgação, pois o Banco
Central usa dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílio (Pnad), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE). (Agência Brasil)

INSS diz que PicPay devolveu
R$ 2,1 milhões a segurados

O PicPay devolveu R$ 2,1 mi-
lhões a segurados do INSS (Ins-
tituto Nacional do Seguro Soci-
al), referentes a valores cobrados
indevidamente referentes à con-
tratação de seguro prestamista -
modalidade de seguro vinculada
ao empréstimo consignado que
quita a dívida em situações como
morte, invalidez ou desemprego.
De acordo com a autarquia o re-
embolso abrange 4.340 apólices
e foi concluído em 30 de dezem-
bro de 2025.

Os valores foram creditados
diretamente na conta do benefí-
cio previdenciário ou em conta
PicPay, conforme a forma de pa-
gamento utilizada pelo segura-
do. Procurado pela reportagem,
o PicPay disse que não vai co-
mentar.

Em dezembro do ano passa-
do, a instituição financeira fir-
mou um termo com o INSS,
comprometendo-se a adequar
seus procedimentos relaciona-
dos às operações de crédito
consignado e a devolver de for-
ma imediata os valores cobrados
indevidamente.

No acordo, a instituição tam-
bém assumiu o compromisso de
não comercializar seguro presta-
mista ou outros produtos e ser-
viços com desconto direto nos
benefícios previdenciários.
Além disso, ficou estabelecido
que a contratação ou a libera-
ção do crédito consignado não
pode ser condicionada à aqui-
sição de seguros, títulos de ca-
pitalização, planos assistenci-
ais ou serviços de natureza se-

melhante (prática caracterizada
como venda casada).

O acordo previa que o banco
só ficaria dispensado da devo-
lução nos casos em que os
beneficiários já tivessem re-
cebido o valor segurado ou
quando houve sinistro passí-
vel de acionamento da cobertu-
ra do seguro.

Em nota, o INSS diz que que
acompanha de forma permanen-
te as operações de crédito con-
signado, com o objetivo de pro-
teger os beneficiários e coibir prá-
ticas irregulares.

Em novembro do ano passa-
do, o INSS também firmou termos
para que o Banco Inter, a Facta
Financeira e a Cobuccio Socie-
dade de Crédito Direto suspen-
dessem imediatamente a cobran-

ça do seguro prestamista nas
operações de crédito consigna-
do oferecidas a aposentados e
pensionistas.

As instituições financeiras
ficaram proibidas de ofertar ou
incluir esse seguro na contrata-
ção ou no refinanciamento de
empréstimos consignados, inclu-
sive sob outras denominações,
quando o pagamento for feito por
meio de desconto no benefício
previdenciário.

Com o termo, as instituições
também se comprometeram a de-
volver os valores cobrados inde-
vidamente a título de seguro
prestamista, caso seja comprova-
da a irregularidade após proces-
so administrativo, com garantia
de ampla defesa e contraditório.
(Folhapress)

Receita desmente novo imposto para
todos os aluguéis por temporada

A Receita Federal desmen-
tiu na noite da quarta-feira (28)
a informação de que todos os
proprietários que alugam imó-
veis por temporada passarão a
pagar um novo imposto a partir
de 2026. Segundo o órgão, a
afirmação é falsa e generaliza
regras da reforma tributária que
não se aplicam à maioria das
pessoas físicas.

A mudança na tributação
dos aluguéis está prevista na
Lei Complementar (LC) 214/
2025, que cria o novo sistema
de impostos sobre consumo, o
Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS) e a Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS), no mo-
delo de Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA) dual.

Segundo a Receita, a LC
227/2026 ,  sanc ionada  há
duas semanas e que conclui
a regulamentação da reforma
tributária, não trata de co-
brança imediata de impostos
sobre aluguéis, como chegou
a ser divulgado.

Pelas regras aprovadas, a

locação por temporada, de con-
tratos de até 90 dias, só pode
ser equiparada à hotelaria quan-
do o locador for contribuinte re-
gular do IBS/CBS. No caso de
pessoas físicas, isso só ocorre
se dois critérios forem atendi-
dos simultaneamente: possuir
mais de três imóveis alugados
e ter receita anual com aluguéis
superior a R$ 240 mil, valor que
será corrigido anualmente pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

Quem não se enquadrar nes-
ses critérios continuará sujei-
to apenas ao Imposto de Ren-
da da Pessoa Física (IRPF),
sem incidência dos novos tri-
butos sobre consumo. A Re-
ceita afirma que a regra foi
desenhada justamente para
evitar a tributação de peque-
nos proprietários e reduzir o
risco de cobrança indevida.

Outro ponto destacado é
que a reforma prevê um perío-
do de transição. Embora 2026
marque o início do novo siste-
ma, a cobrança efetiva e plena

do IBS e da CBS será escalona-
da de 2027 a 2033. Dessa forma,
os efeitos financeiros não se-
rão imediatos para todos os
contribuintes.

No caso dos aluguéis resi-
denciais tradicionais, a carga do
IBS/CBS terá redução de 70%,
resultando em uma alíquota efe-
tiva estimada em 8%, além do
IR. Já na locação por tempora-
da equiparada à hospedagem,
o benefício é menor, mas, se-
gundo a Receita, não chega aos
percentuais elevados que vêm
sendo divulgados.

Para grandes proprietários,
aqueles com muitos imóveis e
alta renda, a tributação também
será amenizada por mecanismos
como alíquota reduzida, cobran-
ça apenas sobre valores acima
de R$ 600 por imóvel, possibili-
dade de abatimento de custos
com manutenção e reforma,
além de cashback (devolução
de impostos) para inquilinos de
baixa renda.

A Receita ressalta ainda que
ajustes posteriores à lei origi-

nal trouxeram mais segurança
jurídica, diminuindo as hipóte-
ses de enquadramento como
contribuinte e tornando as re-
gras mais favoráveis às pesso-
as físicas que alugam imóveis
por temporada.

A LC 227/2026, esclareceu o
Fisco, favoreceu as pessoas fí-
sicas que alugam imóveis, di-
minuindo as hipóteses em que
elas são enquadradas como
contribuintes da CBS e do IBS.
A lei complementar também
tornou mais clara a aplicação
do redutor social para contri-
buintes de baixa renda, espe-
cificando que o benefício será
aplicado mensalmente e não re-
duzirá direitos.

Segundo o Fisco, a reforma
busca simplificar o sistema, re-
duzir distorções e diminuir a
carga sobre aluguéis de menor
valor. “A ideia de aumento ge-
neralizado de impostos ou de
aluguéis não se sustenta nos
dados nem na legislação apro-
vada”, destaca a nota. (Agên-
cia Brasil)
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre 
a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 18 de 
fevereiro de 2026, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia”): 1. Aumento do limite de capital autorizado da Com-
panhia; e 2. Alteração dos arts. 5º, caput, e 6º, caput, do estatuto social da Companhia (“Estatuto 

aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital autorizado até a data da Assembleia, e 
(b) do aumento do limite do seu capital autorizado, caso aprovado. Procedimentos para partici-
pação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22, 
e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação 
do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de Boletim de Voto 
a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 

se pessoa jurídica, por seus representantes legais 
ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, 
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar 
o site da Companhia, no seguinte link: https://assembleia.ten.com.br/777325901, preencher o seu 
cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou 
voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de an-
tecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 16 de fevereiro 
de 2026. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. O Conselho 
Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a pedido de acionistas que representem, em conjunto ou 
isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital social votante da Companhia, nos termos 
do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22. Encontram-se 
à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na 
sede social da Companhia, localizada na Alameda Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alpha-
ville, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000, e nos websites da Companhia  
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda documen-
tação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das S.A. e da 
RCVM 81/22. Barueri/SP, 27 de janeiro de 2026. Sequoia Logística e Transportes S.A.

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.

CNPJ/MF nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 2025

1. Data, Hora e Local. Realizada em 22 de dezembro de 2025, às 15:00, de forma remota, por videoconferência, 
considerada realizada na sede da GRI-Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., no município de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300/400, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“LSA”), conforme alterada, por estar presente a única acionista, detentora da totalidade do capital 
social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Maria Amélia Paula César Lopes. Secretário: Anderson Fantin. 
4. Ordem do dia. Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 95.000.000,00 
(noventa e cinco milhões de reais) para absorção dos prejuízos acumulados da Companhia; (ii) a alteração do art. 
5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações. 
A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições decidiu aprovar: Quanto ao item (i): a redução do capital social 
da Companhia, no valor de R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais) para absorção dos prejuízos 
acumulados da Companhia, nos termos do art. 173 da LSA, consequentemente, com o cancelamento de 
95.000.000 (noventa e cinco milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Quanto ao item (ii): 
em razão da aprovação da deliberação supracitada, a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 128.626.655,00 (cento e vinte e oito milhões, seiscentos e vinte e seis mil e seiscentos e cinquenta e cinco 
reais), dividido em 128.626.655 (cento e vinte e oito milhões, seiscentas e vinte e seis mil e seiscentas e cinquenta 
e cinco) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. Quanto ao item (iii): consequentemente, a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que consta como Anexo I à presente ata. A acionista autoriza a 
Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários para a efetiva consumação das deliberações 
ora aprovadas, bem como a publicar a presente ata na forma de extrato, conforme §3º do artigo 130 da LSA. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, cuja ata 
após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e lavrada sob a forma de sumário. Acionista: 
Solví Essencis Ambiental S.A. (representada por Frederico Guimarães da Silva e Eduardo Alves Rodrigues). São 
Paulo, 22 de dezembro de 2025. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Maria 
Amélia Paula César Lopes - Presidente. JUCESP nº 13.341/26-1 em 27/01/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. Anexo I: Estatuto Social: Capítulo Primeiro - Denominação, Sede e Prazo de Duração: Artigo 1. 
A Companhia, sob o tipo de sociedade por ações, tem a denominação de GRI-KOLETA GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A., e reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2. A Companhia tem sede na Av. Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 053.48-000, na Capital 
do Estado São Paulo. Parágrafo 1º - A critério da Assembleia Geral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e 
extinguir filiais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. Capítulo Segundo - Objeto Social: Artigo 4. A Companhia tem como objeto social: a) 
Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de estabelecimentos 
industriais, comerciais e áreas de serviços; b) Gerenciamento de resíduos industriais, incluindo consultoria 
técnica e de gestão de empresas; c) Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos 
originários de estabelecimentos de saúde e de ambulatórios, desde que caracterizados como grande gerador; d) 
Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de entes públicos, desde que 
caracterizados como grande gerador; e) A coleta e transporte de resíduos originários de estabelecimentos 
industriais, comerciais e da área de serviços com utilização de equipamentos próprios ou de terceiros; f) 
Tratamento e recuperação de borras oleosas e aquosas; g) A captação, tratamento e distribuição de água; h) 
Projeto e operação de sistemas de tratamento de água, efluentes e disposição de resíduos industriais; i) Serviços 
de conservação de áreas verdes, ajardinamento e reflorestamento; j) Conservação de áreas verdes, 
ajardinamento, florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres; k) Serviços de limpeza 
interna e externa de edificações; l) Imunização, higienização e limpeza de prédios e condomínios (dedetização); 
m) Conservação e limpeza industrial de equipamentos; n) Soluções ambientalmente adequadas, envolvendo 
dimensionamento e logística no acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos industriais, 
comerciais, de áreas de serviços, de estabelecimentos de saúde e de ambulatórios, até o seu destino final; o) 
Realização de análises laboratoriais e caracterização de efluentes líquidos e resíduos sólidos; p) Investigação, 
análise e remediação de áreas degradadas; q) Assessoria técnico-operacional em serviços de gestão de resíduos 
industriais que envolvam: (i) dimensionamento de equipamentos de acondicionamento, coleta e frota de 
veículos; (ii) plano de retirada e periodicidade de transporte até o destino final; (iii) fiscalização de itinerário, 
documentação e normas de segurança no transporte de resíduos até o destino final; r) Serviços de suporte à 
contratação de serviços correlatos ao objeto social s) Elaboração de diagnósticos ambientais para empresas e 
entes públicos; t) Construção e assessoria para implantação de centrais de tratamento e destinação final de 
resíduos; u) Construção, montagem e operação de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer de 
suas formas, bem como comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; v) 
Locação de veículos e equipamentos com respectivas equipes de manejo, objetivando a prestação de serviços 
elencadas nas letras “1”, “3”, “4”, “9”, “11” e “14” acima; w) Locação de veículos e equipamentos; x) Elaboração 
de projetos, implantação e operação de Unidade (s) de tratamento de resíduos sólidos originários de 
estabelecimentos de saúde e de ambulatórios; y) A elaboração de projetos, implantação, construção e operação 
de usinas para triagem de resíduos/sucatas ou assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem 
como, a comercialização de seus subprodutos; z) A elaboração de projetos, implantação, construção e operação 
de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer de suas formas, bem como comercialização dos 
produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; aa) A elaboração de projetos, implantação, construção 
e operação de usina para “compostagem” de resíduos orgânicos, bem como a comercialização de seus 
subprodutos. bb) Elaboração de projetos, implantação e operação de usina para triagem de resíduos/sucatas ou 
assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem como, a comercialização de seus subprodutos; 
cc) Assessoria na obtenção de benefício fiscal aos produtos não comercializáveis das empresas; dd) Armazenagem 
de produtos, subprodutos e resíduos industriais; ee) Descaracterização de produtos e subprodutos das empresas; 
ff) Elaboração de projetos, implantação e operação de estações de manipulação, “blendagem” e transbordo de 
resíduos sólidos urbanos, como também resíduos líquidos, categorizados pela legislação vigente como “ II A e IIB 
“, e também as mesmas atividades para resíduos classe I; gg) Elaboração de projetos, implantação e operação de 
usina para “compostagem” de resíduos orgânicos, bem como a comercialização de seus subprodutos; hh) A 
prestação de serviços de análises, consultoria, assessoria e caracterização ambiental, com execução de trabalhos 
de amostragens em chaminés e análises laboratoriais de amostras de terceiros. ii) Os serviços citados nas alíneas 
“1” e “11” acima também poderão ser prestados em portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados; jj) 
Serviços de transporte rodoviário de cargas em geral, interestadual e intermunicipal e Internacional, exceto de 
produtos perigosos e mudanças; kk) Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; ll) Participação no capital 
social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, cujo objeto social seja composto das mesmas atividades 
que constituem o presente objeto; mm) Locação de caminhões e similares; nn) Locação de máquinas e 
equipamentos comerciais, tais como contêiner, caçambas; oo) A prospecção de novos negócios e serviços no 
setor de resíduos industriais; e pp) A comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir da destinação 
final de resíduos. qq) Carga e descarga; rr) Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e 
guarda-móveis; ss) Navegação de apoio marítimo, portuário e atividades auxiliares dos transportes aquaviários; 
tt) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; uu) Descontaminação e outros serviços de gestão 
de resíduos; vv) Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel; e ww) Demolição de edifícios 
e outras estruturas. Capítulo Terceiro - Capital Social: Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado é de R$ 
128.626.655,00 (cento e vinte e oito milhões, seiscentos e vinte e seis mil e seiscentos e cinquenta e cinco reais), 
dividido em 128.626.655 (cento e vinte e oito milhões, seiscentas e vinte e seis mil e seiscentas e cinquenta e 
cinco) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dará direito a 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - É vedado à Companhia emitir partes 
beneficiárias. Artigo 6. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo 
termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7. Mediante solicitação de qualquer 
dos acionistas, a Companhia deverá emitir certificados de ações. Os certificados de ações da Companhia deverão 
ser assinados por 2 (dois) Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído nos termos do Parágrafo 3º 
do Artigo 17 deste Estatuto. Capítulo Quarto - Assembleia Geral: Artigo 8. A Assembleia Geral reunir-se-á: (a) 
ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social; e (b) 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem, conforme exigido pela legislação 
ou pelo próprio Estatuto. Artigo 9. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 (dois) 
Diretores, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será 
presidida por qualquer dos acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes para secretariar os 
trabalhos. Artigo 10. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador 

constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição 
financeira. Artigo 11. Ressalvadas as exceções previstas na Lei 6.404/76, a Assembleia Geral instalar-se-á em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social com 
direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Artigo 12. Ressalvadas as 
exceções legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas 
presentes à Assembleia Geral. Parágrafo Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos acionistas 
em Assembleia Geral: a) abertura e extinção de filiais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no 
país ou no exterior; b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em 
outras sociedades, ou ainda a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de 
qualquer operação de fusão, cisão, incorporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma 
de reorganização societária que envolva a Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; e) aprovar a política de 
remuneração e benefícios dos empregados da Companhia, bem como, decidir sobre qualquer participação dos 
empregados nos lucros ou resultados da Companhia; f) definir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) 
emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções de compra de valores mobiliários de emissão da 
Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração das disposições estatutárias a respeito da distribuição de 
dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive dividendos 
intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, total ou parcial, judicial 
ou extrajudicial; j) aprovação de operações da Companhia que envolvam: (i) contratação de financiamentos ou 
empréstimos cujos valores isolados sejam superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (ii) contratação de 
financiamentos ou empréstimos em moeda estrangeira; (iii) alienação de bens do ativo permanente com valor 
unitário superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (iv) constituição de ônus reais com valor superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); (v) assinatura de contratos com clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja 
superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (vi) a aquisição de bens destinados à manutenção da capacidade 
produtiva já existente (capex de manutenção) de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (vii) a 
aquisição de bens destinados ao aumento da capacidade produtiva já existente (capex de desenvolvimento) de 
valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e (viii) celebração de quaisquer contratos que constituam 
ônus à Companhia, com valor individual superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por mês, inclusive prestação de 
garantias a coligadas, controladas, sociedades em que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista 
(direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo Quinto 
- Administração: Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os administradores 
serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias 
subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º - O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos 
administradores eleitos. Capítulo Sexto - Diretoria: Artigo 14. A Diretoria será composta por até 3 (três) 
membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a 
convocação deverá ser feita por escrito, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da 
maioria dos membros em exercício. Artigo 16. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da 
maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 17. Observado o disposto nos parágrafos deste Artigo, todos os 
documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações 
para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, observadas as disposições 
previstas no artigo 12, Parágrafo Único, devendo ser assinados: a) por dois Diretores, em conjunto; b) por 1 (um) 
Diretor em conjunto com um procurador constituído nos termos do Artigo 18 deste estatuto; e c) nos casos 
previstos no parágrafo 3º do presente artigo, por 02 (dois) procuradores constituídos, em conjunto, nos termos 
do artigo 18. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de seus 
Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 18 (i) na prática dos atos de administração 
perante repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive 
representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em 
licitações públicas e particulares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (iv) no endosso 
de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, 
sempre em nome da Companhia, em instituições financeiras. Parágrafo 2º - A Companhia poderá ser 
representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe 
como sócia ou acionista: (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por dois procuradores em conjunto. 
Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Artigo 
18 abaixo perante instituições financeiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e divisões, 
exclusivamente para a assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e para 
operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta 
corrente, transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição 
e retirada de talões de cheques, compra e venda de moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos 
contratos de câmbio e contratos com clientes públicos e privados e que gerem ônus a companhia respeitando os 
limites estabelecidos no artigo 12º alíneas (e) e (h). Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia 
deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar expressamente os poderes 
conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o Artigo 17 acima, devendo conter 
expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como determinar o prazo de 
respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 (um) ano, Parágrafo Único - As procurações ad judicia 
outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente e a restrição quanto ao prazo 
previstos no caput deste artigo não se aplica às procurações ad judicia. As Cartas de Preposição para a 
representação em juízo serão assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente. Artigo 19. É vedado aos Diretores e aos 
procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos 
de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à 
consecução do objeto social, ressalvadas as garantias às sociedades de que a Companhia participe como sócia 
quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
Companhia, conforme vier a ser autorizado pela Assembleia Geral. Capítulo Sétimo - Conselho Fiscal: Artigo 20. 
O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for 
instalado a pedido dos acionistas, composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual 
competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal 
obedecerão ao disposto no artigo 161 da Lei 6.6.404/76. Capítulo Oitavo - Exercício Social e Demonstrações 
Financeiras: Artigo 21. O exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de 
cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, 
obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. 
Parágrafo 1º - Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento), destinada à constituição 
da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) uma parcela destinada à formação de reservas para 
contingências, caso necessário, na forma do Artigo 195 da Lei 6.404/76; e (c) uma parcela destinada ao 
pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos do 
artigo 202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º - O saldo remanescente ficará à disposição da Assembleia Geral, à qual 
caberá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo 3º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, 
ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta 
do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral 
poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Parágrafo 5º - Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital 
próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na 
legislação aplicável. Artigo 22. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o 
dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado. Capítulo Nono - Do Juízo 
Arbitral: Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal ficam 
obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre 
eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, 
das disposições contidas neste Estatuto Social e disposições da Lei 6.404/76. Parágrafo Único - Sem prejuízo da 
validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder 
Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em 
procedimento arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza 
seja-lhe concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal 
arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo Décimo - Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da 
liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e 
fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo Décimo Primeiro - Disposições Gerais: Artigo 25. Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei 6.404/76 e demais normas legais pertinentes.

Depósito Amaral materiais para construção Ltda
CNPJ 61.458.717/0001-76
ABANDONO DE EMPREGO

Sr. Antonio Marcos Luz Silva   
Assunto: Comparecimento à empresa
Venho solicitar o seu comparecimento urgentemente a empresa até dia 04-02-2026, caso isso não ocorra , será 

São Paulo, 30 de Janeiro  de 2026.
Deposito Amaral Mat. P/ Construção

Mitre Ministro Godói SPE Limitada
CNPJ/MF nº 30.441.997/0001-86 - NIRE nº 35.235.250.383

Ata de Reunião dos Sócios Realizada em 23 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local: Realizada às 11:00 horas do dia 23 de dezembro de 2025, na sede social da Mitre Ministro Godói
SPE Limitada (“Sociedade”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5º
andar, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do disposto no Artigo 1.072, § 2º, da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), por estar presente a sócia única da 
Sociedade, Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, à Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 07.882.930/0001-65, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, 
Sr. Fabricio Mitre, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.360.230-8 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 325.730.098-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, à 
Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002, conforme as assinaturas constantes desta ata.
Mesa: A Reunião foi presidida pelo Sr. Fabricio Mitre e secretariada pelo Sr. Felipe Cesar da Fonseca. Ordem do Dia: 
Deliberar (i) sobre a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, a ser
formalizada por meio da assinatura e arquivamento da respectiva alteração de Contrato Social perante a Junta Comercial
do Estado de São Paulo (“JUCESP”); e (ii) autorizar a administração da Sociedade a tomar todas as providências, bem
como assinar todos os documentos necessários para a realização da redução de capital social. Deliberações: A sócia 
delibera, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) aprovar a redução do capital social por ser excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do disposto no artigo 1.082, II, da Lei 10.406, de 10.01.2002, dos 
atuais R$ 5.624.898,00 (cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e oito reais), para 
R$ 118.610,00 (cento e dezoito mil, seiscentos e dez reais), sendo essa redução no montante de R$ 5.506.288,00 
(cinco milhões, quinhentos e seis mil, duzentos e oitenta e oito reais), que será formalizada por meio da assinatura e
arquivamento na JUCESP da respectiva alteração de Contrato Social da Sociedade; e (ii)  autorizar a administração da
Sociedade a tomar todas as providências, bem como assinar todos os documentos necessários para a realização da 
redução de capital social, conforme previsto neste instrumento. Observado o disposto no § 1º do Artigo 1.084 do 
Código Civil, a presente Ata, com cópia de sua publicação, bem como a respectiva Alteração do Contrato Social da
Sociedade, refletindo a redução de capital ora deliberada, será devidamente arquivada perante a JUCESP não antes de 
90 (noventa) dias após a publicação da presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos. São Paulo, 23 de dezembro de 2025. Fabricio Mitre - Presidente da Mesa; Felipe Cesar da 
Fonseca - Secretário da Mesa. Sócia: Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. Por Fabricio Mitre.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
expedido nos autos do PROC. Nº 0001727-37.1982.8.26.0224. O MM. Juiz de Direito da 2ª 

-
tez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER -
verem, principalmente a TERCEIROS INTERESSADOS, que por este Juízo e Cartório da Vara da 
Fazenda Pública de Guarulhos - SP, tramitam os autos da Ação de Desapropriação - processo nº 
0001727-37.1982.8.26.0224, proposta pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO em 
face de ESPÓLIO DE ALBANO CELSO DE ALBUQUERQUE e outro, sendo objeto da expropria-
ção o seguinte bem imóvel: o imóvel consistente em UM TERRENO SEM BENFEITORIAS, lote 
49, da quadra 29–A, do loteamento Cidade Parque São Luiz Guarulhos – SP, conforme projeto 

33;428. E, para que chegue ao conhecimento de todos e não possam no futuro alegar ignorân-
cia, é passado presente edital para conhecimento TERCEIROS INTERESSADOS, para, querendo, 
no prazo de 10 (dez) dias, após o decurso do prazo editalício, manifestarem interesse ou direi-
tos que recaiam sobre o bem expropriado, sob pena de ser transferido integralmente ao expro-
priando o valor depositado. O presente edital será publicado por 01 (uma) vez do Diário da Jus-

NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 03 de setembro de2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066253-75.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Di-
reito da 7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) TAGATA AGRONEGOCIOS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, CNPJ 24535750000126, FAMA AGRONE-
GÓCIOS, TERMOPLÁSTICOS IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, CNPJ 43774059000140, TERRA TRANS-
PORTE E AGRONEGÓCIOS LTDA, CNPJ 44129650000107, VTC ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ 
43771663000112, DIANA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ 43972509000109, que lhe foi pro-

e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,-
no prazo de 15 dias -

-

-

-

publicado na forma da lei. NADA MAIS
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Edital de Leilões Públicos Eletrônicos de Bens Imóveis e para -
(CPF 006.189.968-26), de 

Eireli  (CNPJ 00.375.972/0101-23), (CNPJ  33.376.679/0001-77), na(s) pessoa(s) de seu(s) repre-
sentante(s) legal(ais), de (CNPJ 36.907.462/0001-34),  
na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), da 
(CNPJ 46.395.000/0001-39), além de 
Eduardo dos Reis, 

, faz saber que levará

Lote Único: 
de até
 de  até 

Hospedagem: -
-em-tanabi/3403/

2.640.957,65.
Lote Único: -

-

-

-
-
-

-

-
-

veis para download

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77 - NIRE 353.001.290-91

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Em 17 de dezembro de 2025, às 1O horas. 2. Reunião Digital: realizada na sede da companhia na 
Avenida Pereira Barreto, nº 1.519, Vila Apiai, Santo André, SP, CEP: 09190-61 O, nos termos da Instrução Normativa do 
DREI nº 81, de 1 O de junho de 2020, a ata desta reunião foi assinada conforme lista de presença pelos acionistas, repre-
sentando a totalidade do capital social da Irsa Rolamentos S.A., sociedade anônima de capital fechado. 3. Convocação 
e Presença: Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas, ficando dispensada a convocação nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. Mesa: Presidente: Ovimar Margiota; e Secretário(a): Celso Margiota. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a distribuição de dividendos aos sócios da Sociedade. 6. Deliberações: O presidente Ovimar Margiota abriu os trabalhos 
e convidou a mim, Celso Margiota, para secretariar os trabalhos, explicando a todos os presentes a ordem do dia. Após 
discussão a respeito da matéria, restaram aprovadas as seguintes ordens: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata em 
forma de sumária. 6.2. Aprovar a distribuição de dividendos no valor total de R$ 28.344.393,98 (vinte e oito milhões, 
trezentos e quarenta e quatro mil, trezentos e noventa e três reais e noventa e oito centavos), contra a conta de lucros 
acumulados apurada no balanço patrimonial da Sociedade referente ao período encerrado em 30 de novembro de 2025, 
o qual fica arquivado na sede da Sociedade. 6.3. Aprovar que eventuais lucros que vierem a ser apurados e adicionados a 
reserva de lucros ao encerramento do exercício de 2025, isto é, na data-base de 31 de dezembro de 2025, também serão 
distribuídos aos acionistas. 6.4. Aprovar que as distribuições de lucros ora deliberadas serão pagas aos sócios proporcio-
nalmente nos termos do estatuto social ou desproporcionalmente, nos termos do art. 1.007 d o Código Civil, conforme 
deliberação dos acionistas. 6.5. Aprovar que as distribuições de lucros ora deliberadas serão pagas aos acionistas até 31 
de dezembro de 2028, admitidos pagamentos parciais ou totais nos anos de 2026 e 2027, nas condições financeiras que 
a companhia puder estruturar dentro de sua realidade econômica. 6.6. Autorizar a administração da Sociedade a praticar 
todos os atos, adotar todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização 
e efetivação das deliberações tomadas nesta reunião. 7. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foi 
a lavrada a presente ata e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Santo André, 17 de dezembro 
de 2025. Mesa: Ovimar Margiota - Presidente. Celso Margiota - Secretário. JUCESP registro sob o nº 1.008.978/26-7 em 
08/01/2026 protocolado sob o nº SPJ2500172507. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SJSA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME nº 24.427.808/0001-18 - NIRE: 35300489942

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04/01/2023
Ata Lavrada sob Forma de Sumário Conforme Faculta o Artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”)

1. Data, Hora e Local: Em 04/01/2023, às 18h, na sede social da SJSA Participações S.A. (“Companhia”), 
na Cidade de SP/SP, na Av. lndianópolis, 673, Bloco B, sala 30, Moema, CEP 04063-000. 2. Presença: Foram 
cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127, da LSA, constatando-se a presença 
de todos os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica das assinaturas constantes 
e apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação e Publicações Prévias: Os avisos de 
que tratam os artigos 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme 
permitido pelo §4º do artigo 124 da referida Lei.  4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Christopher 
André Lopes Srur, e o Sr. Mário César Roque, como secretário. 5. Ordem do Dia: (i) Destituição do Diretor da 
Companhia, Sr. Alberto Prisco Saad Srur; e (ii) Alteração do Art. 21 do Estatuto Social da Companhia e sua 
consequente consolidação. 6. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade de votos: 6.1. Destituir 
do cargo de Diretor da Companhia o Sr. Alberto Prisco Saad Srur. 6.2. Alterar o Art. 21 do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a vigorar conforme segue: “Art. 21 - A Diretoria da Companhia será composta por até 
3 Diretores, acionistas ou não, sem designação específica, residentes no País, os quais poderão representar a 
Companhia, e considerar a mesma obrigada (a) pela assinatura de qualquer um dos Diretores em conjunto com 
um procurador do Grupo Especial, ou com um procurador do Grupo A; ou ainda (b) pela assinatura de dois 
procuradores conjuntamente, devendo ser um do Grupo Especial, conforme procurações públicas padrão 
administrativa e financeira da Companhia.” 6.2.1. Em virtude das deliberações ora tomadas, os acionistas 
resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I. 7. Encerramento, Lavratura e 
Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de 
sumário, conforme admitido pelo artigo 130, §1º da LSA, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
acionistas presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Christopher André Lopes Srur, presidente da mesa, e o Sr. Mário 
César Roque, como secretário. Acionistas: 1) Las Administração e Participações S.A., p. Christopher André Lopes 
Srur, diretor e Mário César Roque, procurador; 2) Rigel Administração e Participações S.A., p. Anézia Jovita 
Amâncio de Oliveira, diretora; 3) Capital Semente Administração e Participações S.A., p. Mário César Roque, 
procurador. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Assembleias 
Gerais. São Paulo, 04/01/2023. Mário César Roque - Secretário. JUCESP - 63.648/23-4 em 08/02/2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SJSA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 24.427.808/0001-18 - NIRE: 35300489942

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 21/05/2024 
Ata Lavrada sob Forma de Sumário Conforme Faculta o Artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”)

1. Data, Hora e Local: Em 21/05/2024, às 16h, na sede social da Companhia, no Município de SP/SP, na Av.
Indianópolis, 673, Bloco B, Sala 30, Moema, CEP 04063-000. 2. Presença: Foram cumpridas, no Livro de Presença, 
as formalidades exigidas pelo artigo 127, da LSA, constatando-se a presença de todos os acionistas representando 
a totalidade do Capital Social, conforme se verifica das assinaturas constantes e apostas no livro de “Registro de 
Presença de Acionistas”. 3. Convocação e Publicações Prévias: Os avisos de que tratam os artigos 124 da LSA 
foram dispensados pelo comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme permitido pelo §4º do artigo 
124 da referida Lei. 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Christopher André Lopes Srur e o Sr. 
Mário César Roque, como secretário. 5. Ordem do Dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2023, devidamente publicadas na edição dos dias 18, 19 e 20/05/2024, no “Jornal O Dia SP, 
pág. 7, e publicadas eletronicamente em https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2024/0S/
jornal1805-pags-certificadas.pdf; (ii) ratificação dos pagamentos de dividendos intercalares realizados no exercício 
de 2023; (iii) deliberação sobre a remuneração global da administração para o exercício de 2024; (iv) reeleição 
dos membros da Diretoria da Companhia; e (v) reeleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia, os Acionistas, por unanimidade de votos, após análise de 
documentos e debates, (i) aprovaram as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, bem como a destinação do lucro líquido apurado no montante de R$ 196.708.445,61, 
que foi incorporado à conta de “reserva de lucros”; (ii) ratificaram os pagamentos de dividendos intercalares 
realizados no exercício de 2023, com base na reserva de lucros, no valor total de R$ 70.066.525,07, conforme 
documentação comprobatória, que ficará arquivada na sede da Companhia; (iii) deliberaram o valor de até 
R$ 71.026,26, como remuneração global da administração para o exercício de 2024; (iv) Reeleger, para os cargos 
de Diretores da Companhia, o Sr. Christopher André Lopes Srur, RG 44.290.165-3-SSP/SP, CPF 358.817.148-73, 
e o Sr. Pablo Srur Rosales, RG 43.769.405-7-SSP/SP, CPF 374.816.438-65, que ficam investidos em seus cargos e 
tomam posse por meio da assinatura de termos de posse e de desimpedimento lavrados no livro próprio, em 
conformidade com o art. 149 da Lei das S.A., e permanecerão em seus cargos pelo prazo de 3 anos; e (v) Reeleger 
o Sr. Luiz Alberto Srur, RG 4.441.142-X-SSP/SP, CPF 804.306.518-72; o Sr. Renato Lutfalla Srur, RG 4.992.646-9/
SSP-SP, CPF 000.065.448-51, e o Sr. Pablo Srur Rosales, RG 43.769.405-7-SSP/SP, CPF 374.816.438-65, como 
membros do Conselho de Administração da Companhia, que ficam investidos em seus cargos e tomam posse 
por meio da assinatura de termos de posse e de desimpedimento lavrados no livro próprio, em conformidade 
com o art. 149 da Lei das S.A., e permanecerão em seus cargos pelo prazo de 3 anos. 7. Encerramento, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de 
sumário, conforme admitido pelo artigo 130, §1º da LSA, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
acionistas presentes. SP, 21/05/2024. Assinaturas: Mesa: Sr. Christopher André Lopes Srur, presidente da mesa, 
e o Sr. Mário César Roque como secretário. Acionistas: 1) LAS Administração e Participações Ltda., p. Christopher 
André Lopes Srur, diretor, e João Luiz Srur, diretor; 2) Rigel Administração e Participações S.A., p. Anézia Jovita 
Amâncio de Oliveira, diretora; e 3) Capital Semente Administração e Participações Ltda., p. Pablo Srur Rosales, 
administrador presidente. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado no Livro de Registro de Atas 
de Assembleias Gerais. Mário Cesar Roque - Secretário. JUCESP - 287.927/24-6 em 30/07/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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O resultado individual da
chamada regular do Sistema de
Seleção Unificada (Sisu) 2026
já está disponível para consul-
ta no Portal Único de Acesso
ao Ensino Superior do Sisu. O
acesso é feito com o login da
plataforma Gov.br.

Os estudantes seleciona-
dos dentro das vagas disponí-
veis na chamada regular deve-
rão realizar a matrícula a partir
de 2 de fevereiro, no período
indicado no edital da institui-
ção pública de ensino superior.

O Sisu tem como objetivo
democratizar o acesso a institui-
ções públicas de educação su-
perior (IES) que aderiram ao pro-
cesso seletivo, de todo o país.

Lista de espera
Os candidatos não selecio-

nados que queiram participar
da lista de espera devem mani-
festar interesse até a próxima
segunda-feira (2), também pelo
Portal Único de Acesso.

A convocação da lista de
espera segue a ordem de clas-

sificação da chamada regular,
mas só inclui os candidatos
que manifestaram interesse na
lista.

A convocação será feita di-
retamente pelas instituições
em que o estudante se inscre-
veu.

É possível participar da lis-
ta de espera de apenas uma op-
ção de curso. O candidato deve
consultar os canais oficiais da
instituição de interesse e obser-
var as regras e os prazos estabe-
lecidos em edital.

A maioria das instituições
participantes do Sisu é da rede
federal de educação superior,
com destaque para universidades
e institutos federais.

Pela primeira vez, nesta edi-
ção, quem participou de pelo
menos uma das três últimas edi-
ções do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) – 2023, 2024 ou
2025 – conseguiu se inscrever
para concorrer a vagas ofereci-
das pelas instituições que aderi-
ram ao processo seletivo. (Agên-
cia Brasil)

 O governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) precisará ar-
ranjar R$ 14 bilhões extras
neste ano para alcançar o cen-
tro da meta fiscal, que prevê
um superávit de 0,25% do PIB
(Produto Interno Bruto), o
equivalente a R$ 34,3 bilhões.

A necessidade de reforço
na arrecadação será ainda mai-
or em 2027, quando o próximo
presidente eleito iniciará seu
mandato. Os cálculos apon-
tam um buraco de R$ 46 bi-
lhões, considerando a pro-
messa de entregar um superá-
vit de 0,5% do PIB, ou R$ 73
bilhões. Esse alvo ainda pre-
cisa ser confirmado em abril,
quando o Executivo envia ao
Congresso o PLDO (projeto
de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias) do ano que vem.

As estimativas foram apre-
sentadas pelo Tesouro Naci-
onal na última edição do Rela-
tório de Projeções Fiscais, do-
cumento no qual o órgão tra-
ça cenários para a trajetória
das contas públicas nos pró-
ximos dez anos.

Nessas simulações, a de-
manda por mais arrecadação
é crescente ao longo dos
anos, mesmo com regras que
permitem descontar da meta
fiscal uma fatia relevante das
despesas com sentenças ju-
diciais.

Só em 2027, R$ 96,1 bilhões
em precatórios ficarão fora
da conta, ou seja, serão gas-
tos sem que o governo pre-
cise necessariamente ter re-
ceitas para cobri-los. A re-
gra foi aprovada por meio
de emenda constitucional
com anuência do governo
Lula e prevê a incorporação
gradual dos valores à meta
fiscal, numa transição que
termina só em 2036.

A necessidade de receitas
vem de uma combinação de al-
vos mais elevados, que che-
gam a um superávit de 1,25%
do PIB em 2029 para tentar de-
sacelerar o aumento da dívida
pública, e dos repasses a es-
tados previstos na Reforma
Tributária, que contribuem
para sobrecarregar as contas
federais no fim da década.

A emenda constitucional
da reforma criou dois fundos,
o FCBF (Fundo de Compen-
sação de Benefícios Fiscais ou
Financeiro-Fiscais), que é tem-
porário e vai ressarcir empre-
sas que hoje usufruem de be-
nefícios fiscais do ICMS es-
tadual, e o FNDR (Fundo Na-
cional de Desenvolvimento
Regional), que será permanen-
te e vai servir de mecanismo
substituto para conceder in-
centivos locais.

O Tesouro prevê que o de-
sembolso para os dois fundos
iniciará em R$ 27 bilhões em
2029 e alcançará o pico de R$
145 bilhões em 2032. Segundo
a emenda constitucional da
reforma, as despesas ficam
fora do limite de gastos do ar-
cabouço fiscal, mas dentro da
meta. Em outras palavras, a
equipe econômica não preci-
sará cortar outras políticas
para acomodar a obrigação,
mas terá de correr atrás das
receitas para bancá-la.

As projeções do Tesouro,
porém, indicam que a neces-
sidade de receitas adicio-
nais não decorre apenas dos
fundos, uma vez que o bu-
raco na meta fiscal supera
esses desembolsos. Pelas
estimativas, a necessidade
de arrecadação extra é de R$
165 bilhões em 2029 e chega
a R$ 299 bilhões em 2032. Ou
seja, os demais gastos tam-

Cumprir meta fiscal
requer R$ 14 bi extras
neste ano e R$ 46 bi
em 2027, calcula Tesouro

bém vão crescer acima das
receitas ao longo do tempo.

Os cálculos do Tesouro
consideram as metas indica-
das pelo governo Lula na últi-
ma LDO, que poderão ser al-
teradas pela próxima adminis-
tração. Ainda assim, eles dão
uma ideia do tamanho do de-
safio fiscal do país.

Mesmo que o Executivo
consiga vencer as resistênci-
as do Congresso e emplacar
novas medidas para obter to-
das as receitas adicionais ne-
cessárias, os resultados das
contas serão insuficientes
para estabilizar a trajetória da
dívida pública, que encostará
em 89% do PIB em 2032 (cerca
de dez pontos acima dos
79,3% do PIB ao fim de 2025).

Por outro lado, metas me-
nores, ainda que mais fáceis
de serem cumpridas, levarão a
uma deterioração adicional
das finanças do país.

Em 2026, ano eleitoral, a
necessidade de R$ 14 bilhões
em receitas é um desafio me-
nor, já que a ausência desse
reforço no caixa pode ser aco-
modada dentro da própria
margem de tolerância da
meta. A regra permite à equi-
pe do ministro Fernando Had-
dad (Fazenda) entregar um re-
sultado zero em 2026, sem
contar as despesas fora das
regras (calculadas em R$ 57,8
bilhões).

Para chegar a esse núme-
ro, no entanto, o Tesouro con-
tabilizou outros R$ 48 bilhões
esperados com medidas já
aprovadas ou previstas, mas
cujo impacto é incerto. O va-
lor já considera a fatia que fica
com a União após transferên-
cias a estados e municípios.

A lista inclui os leilões de
petróleo (que podem render
até R$ 31 bilhões), ganhos
com o sistema de balcão úni-
co para abertura de empresas
(R$ 6,6 bilhões) e o corte li-
near de benefícios tributári-
os, cujo impacto foi inicial-
mente estimado em R$ 19,8
bilhões, que foi o valor con-
siderado pelo órgão. Duran-
te a tramitação, porém, o
Congresso desidratou o tex-
to ?por isso, integrantes da
equipe econômica esperam um
valor mais próximo de R$ 15
bilhões neste ano.

Segundo o Tesouro, a ele-
vação da taxação das bets (ca-
sas de apostas) e das fintechs
e o aumento da tributação so-
bre o JCP (Juro sobre Capital
Próprio, uma forma de remu-
neração dos acionistas de em-
presas) foram aprovadas após
as projeções do relatório e po-
dem ajudar a compor a arreca-
dação federal.

O órgão ainda citou os R$
14 bilhões em receitas com o
aumento do Imposto de Impor-
tação, incluídas na Lei Orça-
mentária, mas sem definição
ainda por parte do governo.

O economista Tiago Sbar-
delotto, da XP Investimentos,
é menos otimista. Ele prevê
que o governo fechará o ano
de 2026 com um superávit de
R$ 4 bilhões, próximo ao li-
mite inferior da margem da
meta, desde que consiga ga-
rantir uma receita adicional
de R$ 10 bilhões em dividen-
dos de empresas estatais, para
além do que já está previsto
no Orçamento.

"Sem esse adicional, verí-
amos a necessidade de um
contingenciamento de R$ 6 bi-
lhões no início do ano. É bem
menos do que nos anos ante-
riores, mas ainda assim é rele-
vante", afirmou. (Folhapress)

Nível do Rio São Francisco
ultrapassa cota de alerta

O Rio São Francisco, que cor-
ta Minas Gerais e boa parte da
Região Nordeste, está com o ní-
vel acima da cota de alerta e em
processo de subida em algumas
cidades mineiras e baianas.

Os dados são do mais recen-
te boletim do Sistema de Alerta
Hidrológico da bacia, divulgado
na manhã de quinta-feira (29).

No município de Pedras de
Maria da Cruz (MG), o nível
atual do rio passou dos 7,5
metros (m), quase 2m acima da
cota de inundação.

Na cidade mineira de São
Francisco e nos municípios baia-
nos de Carinhanha e Bom Jesus
da Lapa, as águas já subiram aci-

ma das margens, causando ala-
gamentos em algumas áreas.

Cerca de 150 mil pessoas vi-
vem nessas quatro cidades.

Com a cheia do São Francis-
co e dos afluentes que cortam a
região, o Centro Nacional de
Monitoramento e Alertas de De-

sastres Naturais considera “mo-
derada” a possibilidade de enxur-
radas nas cidades, entupimento
de córregos e alagamentos em
áreas rebaixadas com problemas
de drenagem.

Segundo o Serviço Geológi-
co do Brasil, em mais da metade
das estações de monitoramento
ao longo do Rio São Francisco, a
previsão é que o nível das águas
se mantenha abaixo da cota de
alerta, sem probabilidade próxi-
ma de inundação.

O período de chuvas na re-
gião da Bacia do Rio São Fran-
cisco começou em novembro e
deve durar até, pelo menos, o mês
de março. (Agência Brasil)
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Dino nega pedido para suspender
a renovação automática da CNH
O ministro Flávio Dino, do

Supremo Tribunal Federal (STF),
decidiu na quinta-feira (29) negar
pedido de suspensão da nova
regra que permite a renovação
automática da Carteira Nacional
de Habilitação (CNH) para moto-
ristas que não foram multados
nos últimos doze meses.

Na decisão, Dino aponta que
a Associação Brasileira de Psico-
logia do Tráfego (Abrapsit), en-
tidade que recorreu ao STF, não
tem legitimidade jurídica para
questionar a Medida Provisória
1.327 de 2025, que passou a pre-
ver a medida.

A associação criticou a ado-
ção do cadastro de bons condu-
tores para dispensar motoristas
da realização de exames de apti-

dão física e mental para renova-
ção do documento.

O ministro também decidiu
não analisar a ação direta de in-
constitucionalidade protocolada
pela entidade.

“Admitir-se a legitimação ex-
traordinária da Abrapsit signifi-
ca atribuir-lhe a representação
em juízo de interesses de uma
comunidade muito mais ampla
do que a dos seus associados,
fazendo instaurar um processo
coletivo em que a maioria dos
membros do grupo, categoria ou
classe estariam sendo, potenci-
almente, representados por
quem defende interesses não
coincidentes ou até contrários
aos seus”, decidiu Dino.

A renovação automática da

CNH para bons condutores en-
trou em vigor no início deste
mês. Segundo o Ministério dos
Transportes, a medida já bene-
ficiou 323.459 motoristas. Cer-

ca de R$ 226 milhões foram eco-
nomizados pelos condutores. O
montante inclui os valores que
seriam pagos em exames e ta-
xas. (Agência Brasil)
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Preços altos derrubam consumo
de café no Brasil em 2025

A alta do preço do café nos
últimos anos acabou fazendo
com que o consumo do produto
no mercado brasileiro caísse no
ano passado. Segundo os dados
divulgados nesta quinta-feira
(29) pela Associação Brasileira da
Indústria de Café (Abic), o con-
sumo da bebida caiu 2,31% entre
os meses de novembro de 2024 e
outubro de 2025 em comparação
com o mesmo período anterior,
passando de 21,9 milhões de sa-
cas de 60 kg em 2024 para 21,4
milhões no ano passado. O re-
corde foi obtido em 2017, quan-
do o consumo interno chegou a
atingir 22 milhões de sacas.

Quanto aos preços, a alta foi
de 5,8% para o consumidor, re-
sultado da volatilidade dos anos
anteriores. Nos últimos cinco
anos, informou a Abic, a matéria-
prima aumentou 201% na espé-
cie conilon e 212% na arábica. Já
no varejo, o café aumentou 116%.

Segundo Pavel Cardoso, pre-
sidente da Abic, o aumento de
preços em 2025 é resultado dos
problemas enfrentados nos últi-

mos anos de safras ruins, devido
ao clima, e baixos estoques.

“Desde 2021 houve um des-
casamento nessa cadeia global
de oferta e demanda. Em 2021 ti-
vemos problemas climáticos su-
cessivos, trazendo frustrações
com o tamanho da safra”, expli-
cou em entrevista na tarde desta
quinta-feira, na capital paulista.

Apesar dessa queda no con-
sumo, Pavel encara como positi-
vo o resultado obtido no ano
passado. “Nós tivemos essa es-
calada de preços da matéria-pri-
ma desde 2021 e o consumo bra-
sileiro seguiu bem em todos es-
ses anos, demonstrando de for-
ma inequívoca o quão resiliente
é o café para o brasileiro. O brasi-
leiro não abre mão do café”.

Ainda segundo Pavel, “mes-
mo com essa leve redução de
2,31%, nós reportamos isso como
uma notícia positiva, haja vista
esse histórico dos últimos cinco
anos, onde enfrentamos aumen-
tos impressionantes, acima de
200% para a matéria-prima e aci-
ma de 116% para o consumo”.

Mesmo com essa queda, o
Brasil se mantém na segunda
posição de país mais consumidor
de café no mundo, atrás apenas
dos Estados Unidos. E quando
se considera o consumo per ca-
pita, o Brasil supera os Estados
Unidos, com cada brasileiro con-
sumindo, em média, 1,4 mil xíca-
ras de café por ano.

Para este ano de 2026, a ex-
pectativa da Abic é de que não
haverá uma queda significativa
no preço do café

Expectativas
A queda no consumo interno

brasileiro não significou perdas
para o faturamento da indústria,
que cresceu 25,6% em 2025, so-
mando R$ 46,24 bilhões. Segun-
do a Abic, esse crescimento no
faturamento foi resultado princi-
palmente do aumento do preço
do café nas gôndolas.

Para este ano de 2026, a ex-
pectativa da Abic é de que não
haverá uma queda significativa no
preço do café, mas um ambiente
mais estável em função da entra-
da de uma safra que deve ser mui-
to boa. O preço do produto ao
consumidor só deverá começar a
cair daqui a duas safras, já que os
estoques ainda estão baixos em
todo o mundo. Enquanto isso não
ocorre, a Abic aposta em promo-
ções para atrair o consumidor.

“Os estoques globais nos
países produtores para os con-
sumidores são historicamente
baixos. Então, quando essa safra
chegar [com expectativa de boa
florada], se ela der realmente o
número que se espera e com al-
gum conforto, teremos menor

volatilidade [nos preços]”, ava-
lia Pavel.

“A nossa leitura é que, ainda
que haja um arrefecimento de
volatilidade, não temos grandes
espaços para reduções substan-
ciais [no preço do produto] por-
que os estoques estão historica-
mente baixos. O entendimento de
alguns operadores de mercado é
de que precisaremos de pelo me-
nos duas safras para a gente ter
essa redução [de preço] numa
proporção mais confortável para
o consumidor”, disse.

Tarifaço
De acordo com o presidente

da Abic, toda a cadeia do café
ainda luta para reduzir as tarifas
que foram aplicadas pelo gover-
no dos Estados Unidos ao café
solúvel. Embora o governo esta-
dunidense tenha suspendido, em
novembro do ano passado, a ta-
rifa de 40% sobre o café em grão,
o café solúvel foi deixado de lado
e continua sendo taxado.

Pavel disse que essa taxação
do café solúvel continua em dis-
cussão e a expectativa da cadeia
é de que essa medida seja rever-
tida em poucos meses.

O presidente da Abic avalia
que a assinatura do acordo entre
o Mercosul e a União Europeia
traz perspectivas positivas para
o setor. “O Brasil é de longe o
maior produtor de café do mun-
do, sendo que 40% do que o
mundo produz sai desse país. A
oportunidade do novo acordo
entre a União Europeia e o Mer-
cosul traz grandes e positivos
desafios para a indústria brasi-
leira”, reforçou. (Agência Brasil)


